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Esta obra reúne contribuições sobre temas relacionados à gestão regional e às polí-
ticas públicas de turismo, de forma a indicar possibilidades de reflexões e de realizações de 
futuros estudos. Os textos são resultados de uma das atividades realizadas pelos discentes 
do Programa de Pós-Graduação em Turismo (PPGTUR), da Escola de Artes, Ciências e Hu-
manidades (EACH), da Universidade de São Paulo (USP). Os docentes da disciplina Gestão 
Regional do Turismo  lançaram o desafio para que os alunos produzissem reflexões sobre 
as temáticas de suas pesquisas a partir da análise de projetos, planos e programas públicos 
de turismo, com destaque para o Programa de Regionalização do Turismo (PRT) e outros 
documentos disponibilizados pelo setor público nos websites dos órgãos oficiais da área.

O estudo da gestão regional do turismo inicia-se pelas discussões sobre o desenvol-
vimento regional e a necessidade de compreender a “região” como território, cuja configu-
ração envolve fatores do ambiente natural e, principalmente, ações humanas da produ-
ção espacial. Na diversidade de elementos que determinam a delimitação das fronteiras 
regionais, despontam as atividades produtivas, entre as quais se destaca o turismo, como 
setor econômico e campo de afirmação de identidades sociais e de valores culturais. 

O critério de agrupamento de municípios geograficamente próximos é coerente, po-
rém, é necessário justificar o modelo de mapeamento das regiões turísticas, tanto em âm-
bito nacional quanto em âmbitos estaduais. Com base em características e peculiaridades, 
evidenciam-se as potencialidades de atrativos e as dinâmicas de relações territoriais e orga-
nizacionais, que constituem as regiões turísticas. Um dos questionamentos motivadores das 
análises apresentadas nesta coletânea de propostas temáticas para pesquisas foi entender 
as articulações, as confluências e as convergências das políticas públicas, nas várias esferas 
e instâncias da gestão (nacional, estadual, regional e municipal) do turismo. 

No decorrer da disciplina ministrada no PPGTUR, busca-se discutir a atenção que 
a gestão regional do turismo deve dar para aspectos humanísticos, culturais, políticos, 
sociais e econômicos; priorizar interesses das comunidades locais; e, principalmente, for-
mular modelos de gestão e de governança eficientes e eficazes, capazes de reduzir dis-
paridades socioeconômicas e promover, de fato, o desenvolvimento regional.

1 Doutor em Ciências da Comunicação pela Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (ECA-USP), 
Mestre em Turismo pela Universidade de Caxias do Sul (UCS), docente do Programa de Pós-graduação em Turismo (PP-
GTUR) e do Bacharelado em Lazer Turismo e da Escola de Artes Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo 
(EACH-USP), São Paulo-SP. E-mail: eltomazzoni@usp.br.

2 Doutora e Mestra em Ciências da Comunicação pela Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (ECA-
-USP). Docente do Bacharelado em Turismo da ECA-USP e do Programa de Pós-graduação em Turismo (PPGTUR) da Escola de 
Artes Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo (EACH –USP), São Paulo-SP. E-mail: bragadc@usp.br.

Prefácio

Edegar Luís Tomazzoni 1

Debora Cordeiro Braga 2
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	 A perspectiva é que o conceito de governança se fundamenta no caráter partici-
pativo, visando a consolidar redes com o objetivo de cooperar para o planejamento e a 
gestão dos destinos turísticos. Nesse contexto, os conhecimentos das teorias de clusters, 
arranjos produtivos e circuitos e cadeias produtivas de turismo são esclarecedores para 
as visões estratégicas da competitividade das regiões turísticas.

	 Considera-se, portanto, relevante difundir os resultados alcançados, para moti-
var discussões sobre questões teóricas e práticas da gestão regional, uma vez que as 
contribuições dos discentes autores, com formação acadêmica e percurso profissional 
distintos, podem despertar um olhar diferente sobre o tema tratado e motivar pesquisas 
e ações que venham a aprimorar o processo de regionalização da atividade turística. 

	 Lançou-se, então, o desafio para as doutorandas Gleice Regina Guerra e Grislayne 
Guedes Lopes da Silva, de padronizar e organizar os textos produzidos pelos alunos em 
uma das dinâmicas pedagógicas iniciais da disciplina. As atividades incluíram revisões, 
complementações e adequações propostas aos textos dos colegas, sempre com o intui-
to de construir um material científico que representasse alunos e docentes do PPGTUR. 
Diante desse esforço, é possível afirmar que esta obra vai cumprir o objetivo de instigar 
pesquisas sobre os temas apresentados.

	 O conjunto de textos organiza-se em três partes, de acordo com as temáticas 
abordadas pelos autores. A Parte I versa sobre o PRT e as políticas públicas estaduais, 
regionais e municipais ligadas à atividade turística. A Parte II discute ações e diretrizes 
governamentais, do ponto de vista de alguns importantes segmentos turísticos. A Parte 
III aborda o planejamento territorial, com base na análise da realidade de alguns muni-
cípios brasileiros. A introdução do e-book, elaborada pelas organizadoras, contextualiza 
os leitores no trabalho de organização e sistematização da produção dos autores, con-
forme o quadro teórico de referência. 

	 Na Parte I, Pedro Scrivano mostra que, embora os números apresentem avanços 
com a estratégia de regionalização do turismo, ainda há um extenso trabalho para atingir 
as metas globais previstas no Plano Nacional de Turismo (PNT) do Ministério do Turismo 
(MTUR). O texto de Fábio Grizoto fundamenta-se nos modelos de gestão e na regionali-
zação do turismo no estado de São Paulo, enfatizando a possibilidade de transformação 
social pelo setor. Pela abordagem de Renata Robazza, infere-se que o modelo de regio-
nalização do estado de São Paulo seria mais democrático que a categorização do Mapa 
do Turismo Brasileiro. Júlia Moreira de Deus lança alguns questionamentos consistentes 
sobre a aplicabilidade metodológica da hierarquização de atrativos, do módulo opera-
cional 7, de Roteirização do PRT. Laize Oliveira descreve pesquisas realizadas pelo MTUR 
e constata que há escassez de ferramentas para formular estratégias de promoção da 
oferta dos destinos turísticos. Ivan Rizzo apresenta importante análise crítica sobre a falta 
de regulamentação do fomento à atividade turística regionalizada, por meio de relações 
estratégicas, que transcendam o mapeamento e a categorização dos municípios. 

Prefácio
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	 Na Parte II, Juarez Velozo evidencia a representatividade cultural e turística da macror-
região Nordeste do Brasil pelo Centro de Tradições Nordestinas (CTN), na cidade de São Paulo. 
Fábio Barbosa contribui com estudo sobre o turismo ferroviário, evocando a expressão histó-
rica da ferrovia brasileira e argumentando que a atual legislação não corresponde ao traba-
lho desenvolvido no segmento. Adriano Fernandes questiona a falta de políticas de turismo 
para o segmento LGBT, no cenário de envelhecimento populacional. Para Igor de Almeida, os 
parques nacionais, classificados como unidades de conservação (UC), poderiam proporcionar 
maiores retornos, se as políticas de turismo fossem mais eficazes e competentes. 

	 Na Parte III, Amanda Borges enfatiza a diversidade e as potencialidades naturais e 
culturais do município da Abadiânia (GO) e discute a ausência de planejamento e de gestão 
do turismo local. Dayanna Flórez analisa, comparativamente, as políticas de turismo do 
Departamento de Antioquia (Colômbia) e do estado de São Paulo (Brasil), mostrando que as 
primeiras se destacam das segundas, em relação a alguns aspectos. Mariana Tomazin descreve 
documentos e políticas atinentes ao Estado de Tocantins e ao município de Mateiros, a fim 
de justificar o desenvolvimento do turismo como alternativa ao agronegócio. Para explicar o 
conceito de inteligência em turismo e suas aplicações, Renata Kazys destaca Monteiro Lobato 
(SP) como exemplo de cidade em condições de tornar-se um destino turístico inteligente. 
Ivaneli Schreinert afirma que os planos de turismo municipais, como o de Pelotas (RS), são mais 
importantes que os planos nacional e regional, em razão da consistência de seus conteúdos. 
Almir Marcellino enfatiza a necessidade de formulação do plano de turismo do Estado de São 
Paulo, a fim de orientar, objetivamente, as ações de âmbito regional e municipal, como em Praia 
Grande (SP). Simone Cardoso constata que o ecoturismo seria o segmento representativo para 
a consolidação da imagem do município de São Vicente (SP), visando ao maior reconhecimento 
pelo PNT. Em sua análise abrangente, Ricardo Ragni indica que há avanços na aplicação do PRT 
na região do Vale do Ribeira (SP), mas ainda se apresentam desafios no turismo sustentável 
regionalizado. Tratando do mesmo território, Mariana Manzano questiona a viabilidade de 
alinhamento de um número significativo de municípios, na implantação do projeto Vale do 
Futuro como estratégia de desenvolvimento do turismo. 

	 Espera-se que este material atenda ao interesse de leitores de diversas áreas do co-
nhecimento e de diferentes níveis de formação, sobre desenvolvimento e gestão regional do 
turismo, além de subsidiar informações sobre a realidade da política pública brasileira acerca 
da regionalização do turismo e de ações práticas vivenciadas em alguns territórios brasileiros.

Prefácio
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Esta publicação é fruto da proposta de estudar políticas e ações do Ministério do Turis-
mo (MTUR), com destaque para o Programa de Regionalização do Turismo (PRT), da perspec-
tiva das pesquisas de interesse dos autores. Assim, as políticas nacionais foram analisadas 
e confrontadas com planos, programas e demais estratégias de âmbito estadual, regional e 
municipal, identificando problemas relacionados com a disparidade e a descontinuidade de 
uma série de iniciativas públicas. Desse modo, os autores contribuíram com percepções, vi-
sões, experiências e conhecimentos, discutindo possibilidades para o desenvolvimento sus-
tentável do turismo e a gestão regional da atividade. 

A produção dos discentes da disciplina foi sistematizada e organizada a fim de ser 
disponibilizada para os leitores. Optou-se por ordenar os textos de modo que formassem 
três partes: a primeira que apresentasse os fundamentos da política de turismo nacional em 
voga, seus principais aspectos e critérios, com alguns destaques para ordenações legislati-
vas e de governança encontradas no estado de São Paulo, onde se localiza a USP; a segun-
da, dedicada a alguns segmentos de oferta e demanda de interesse dos autores; e a terceira, 
que analisa regiões e municípios turísticos face às diretrizes federais. 

Os trabalhos podem ser entendidos muito mais como reflexões iniciais que podem di-
recionar pesquisas futuras do que no sentido de levantamentos bibliográficos teóricos, exaus-
tivos ou completos. Feitos a partir de fontes secundárias em ano de pandemia de coronavírus 
ID-19 (COVID-19), são ganchos para pesquisas aplicadas, posicionamentos inspiradores, refle-
xões e questionamentos que ainda estão por ser respondidos.

Foram feitas escolhas – técnicas e conceituais – na organização deste volume que se 
referem, principalmente, a permitir a leitura independente de cada um dos seus 19 itens, de 
acordo com o interesse do leitor. Ao mesmo tempo, houve a preocupação de não tornar a lei-
tura cansativa para quem optasse por ler a obra como um único texto.

Introdução

Gleice Regina Guerra 1

Grislayne Guedes Lopes da Silva 2

1 Doutoranda do PPGTUR-USP. Mestra em Ciências Contábeis pela Faculdade de Economia e Administração (FEA) da USP. 
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	 Do ponto de vista técnico, a opção foi apresentar as referências bibliográficas em 
cada item, permitindo encontrar com facilidade os documentos mencionados em cada 
texto, e acessá-los por meio dos hiperlinks disponibilizados. Por outro lado, optou-se 
por definir siglas e abreviaturas apenas na primeira vez em que ocorrem neste volume, 
a partir do primeiro texto. Entretanto, isso não compromete a leitura não sequencial do 
texto, já que uma lista de abreviaturas e siglas se encontra disponibilizada. 

	 No mesmo sentido, o tema norteador do trabalho proposto na disciplina de Gestão 
Regional do Turismo, o Programa de Regionalização do Turismo (PRT) e outras diretrizes 
federais, são contextualizados no texto de todos os autores, não tendo sido suprimidas 
questões abordadas em capítulos anteriores. Com isso, além de oferecer o olhar particu-
lar de cada autor para os temas de interesse deste trabalho, com seus diversos recortes 
e ênfases, se possibilita a navegação por cada texto na ordem preferida pelo leitor. 

	 Outras opções feitas na organização deste trabalho não são relevantes para a lei-
tura, tais como a forma de apresentação de fontes, a numeração de ilustrações por capí-
tulo, a padronização e a revisão de alguns aspectos de formatação e redação: apesar de 
preocupações tratadas com muito cuidado, só são visíveis quando não estão adequadas.

	 Foram mantidas as opções de cada autor no sentido de extensão do texto, presença de 
subdivisões internas em cada capítulo e apresentação de ilustrações, conservando a persona-
lidade e as opções acadêmicas de cada discente da disciplina de Gestão Regional do Turismo.

	 Vista como um todo, a obra não tem a pretensão de abarcar, na Parte I, as diver-
sas facetas das políticas federais. Tampouco a Parte II aspira abordar segmentos que, por 
qualquer motivo, sejam hierarquicamente superiores a outros: os quatro segmentos – de 
oferta e de demanda – tratados se referem, exclusivamente, a escolhas dos autores. Do 
mesmo modo, a Parte III, que versa sobre o planejamento e a gestão de destinos turísticos 
específicos, teve qualquer orientação no sentido de realizar estudos preliminares de loca-
lidades com maior ou menor desenvolvimento turístico: novamente, foram selecionados, 
pelos autores, casos que se destacam por suas particularidades ou por suas generalidades, 
tendo como único critério o interesse de cada pesquisador. Nessa última parte, a ordem de 
disposição dos capítulos no texto foi alfabética de cada destino turístico enfocado, sempre 
tendo em vista as relações de desenvolvimento local com as políticas federais.

	 O MTUR, órgão nacional responsável pelo desenvolvimento de políticas públicas 
para o setor de turismo, criado em 2003, que se coloca como articulador da atividade 
– compreendendo planejamento, ordenamento, estruturação e gestão, além de qualifi-
cação, promoção e divulgação – e que reafirma consecutivamente em seus planos o inte-
resse pela geração de renda, inclusão social e descentralização participativa de decisões 
e ações, é mencionado em todos os capítulos deste texto. 

	 Instrumentos e legislação que regem as diretrizes e ações do MTUR também são 
abordados em todos os capítulos – tais como a Lei Geral do Turismo (11.771/2008), eixos e 
estratégias de atuação, planos quadrienais, instruções e cadernos operacionais, porta-
rias, ferramentas de ordenamento, relatórios e outros – com maior ou menor destaque, 
como mera referência ou como objeto de análise mais aprofundada. Para o PRT – e seus 
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oito eixos3 de atuação implantados em 2013 –, em particular, é dedicada maior atenção, 
dado o próprio objeto da disciplina do PPGTUR-USP que deu origem a este trabalho.

	 Uma das principais ferramentas de ordenamento de descentralização e regionaliza-
ção do turismo propostas pelo MTUR é o Mapa do Turismo, que também cumpre o papel de 
categorizar regiões e municípios considerados turísticos com base no desempenho de suas 
economias relacionadas com a atividade. Apesar de mencionado em vários capítulos, é na 
Parte III onde está presente como apoio para avaliar o posicionamento oficial, no plano na-
cional, de cada destino turístico analisado. 

	 É na Parte III, também, onde se faz mais visível a insuficiência de diálogo e arti-
culação entre as esferas federal, estadual, regional e municipal, mostrando que ainda 
há um longo trajeto a ser percorrido para o alinhamento, e consequente eficácia, dos 
programas de turismo. No contexto da política de governança federal, as instâncias de 
governança regionais e locais têm um papel importante de coordenação das ações nas 
regiões turísticas, contando com a participação do poder público, empresários, socieda-
de civil e instituições de ensino na tomada de decisão sobre prioridades de planejamen-
to e execução de ações para o desenvolvimento do turismo regional. 

	 Outros instrumentos mencionados, especialmente na Parte I deste trabalho, são 
documentos técnicos orientadores, elaborados em forma de cadernos técnicos, que abor-
dam assuntos como sensibilização, mobilização, institucionalização das instâncias de 
governança regional, sistema de informações turísticas, roteirização e promoção turís-
tica, entre outros. Deles, o caderno do módulo operacional de roteirização turística, que 
apresenta orientações para hierarquização de atrativos turísticos, é um dos analisados 
nos registros de pesquisa. Ainda na Parte I, outro eixo do PRT é enfatizado – a promoção 
de destinos turísticos e a (in)eficiência de estratégias de marketing. 

	 Por outro lado, a Parte II, que foca em segmentos, opta, possivelmente como pro-
vocação, por chamar a atenção exatamente para segmentos não prioritários no extenso 
material do MTUR: atrativos culturais provenientes de migração, linhas férreas turísticas, 
grupos minoritários como idosos e LGBTQ+ e unidades de conservação que, sob gestão 
do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), pouco contribuem 
para o turismo sustentável das localidades onde estão instaladas. 

	 Dessa forma, estes registros de pesquisa apontam que, para uma gestão e um 
ordenamento adequados do turismo, é necessário fazer mais, em diversas áreas e em 
vários sentidos. Espera-se que o leitor se junte à nossa crítica aguçada para desenvolver 
trabalhos que auxiliem a aprimorar o desenvolvimento do turismo do país.

3 Os eixos são: a gestão descentralizada do turismo; o planejamento e posicionamento de mercado; a qualificação 
profissional, dos serviços e da produção associada; do empreendedorismo, captação e promoção de investimentos; da 
infraestrutura turística; de informação ao turista; de promoção e apoio à comercialização; e o monitoramento.

Introdução



PARTE I  

Plano Nacional de 
Turismo e Programa de 

Regionalização doTurismo



17

Pedro Scrivano 1

1 Mestrando do PPGTUR-USP. Graduado em Marketing pela USP. E-mail: pedro.scrivano@usp.br. 

1 Origem e objetivos do Programa de 
Regionalização do Turismo

Visando impulsionar o desenvolvimento do turismo, apoiar a estruturação de desti-
nos, a gestão e a promoção do turismo no país e descentralizar e compartilhar a sua gestão, 
em 2004, o Ministério do Turismo (MTUR) lançou o Programa de Regionalização do Turismo 
(PRT), em substituição ao Programa Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT), e colo-
cou o Brasil em consonância com as diretrizes e recomendações da Organização Mundial do 
Turismo (OMT) no que tange a dar maior autonomia às unidades da federação (MTUR, 2017). 

Pode-se compreender que o PRT é uma consequência e uma evolução do PNMT, lan-
çado em 1994, uma vez que diversos destinos e atrativos turísticos eram compartilhados 
entre os municípios e havia dificuldade em sua gestão. O PNMT possuía uma abrangência 
territorial focada no município e era pautado nos princípios de sustentabilidade, capacita-
ção, descentralização, parceria e mobilização. A governança se dava na esfera municipal e 
envolvia poder público, iniciativa privada, organizações não governamentais e comunidade, 
sendo a gestão descentralizada. O enfoque metodológico era o participativo e promovia 
oficinas de sensibilização, capacitação e planejamento (MTUR, 2007). 

Já o PRT tem uma abrangência territorial focada na região e é pautado pelos princí-
pios de descentralização, integração, participação, sustentabilidade ambiental, econômica 
e sociocultural. A governança se dá na esfera regional, na qual os agentes sociais do poder 
público, iniciativa privada, organizações não governamentais e comunidade são envolvidos 
e sensibilizados. O enfoque metodológico também é participativo: o PRT promove oficinas 
de sensibilização, mobilização, institucionalização da instância de governança, elaboração 
do plano estratégico de desenvolvimento turístico regional, implementação do plano, sis-
tema de informações turísticas, roteirização turística, promoção e apoio à comercialização, 
sistema de monitoramento e avaliação do programa (MTUR, 2019a). 

Valorizando o PRT, o atual Plano Nacional de Turismo (PNT), correspondente ao período 
de 2018-2022, estabelece o fortalecimento da regionalização como uma das diretrizes para o 
desenvolvimento do turismo nacional, acompanhado da melhoria da qualidade e competiti-
vidade, incentivo à inovação e promoção da sustentabilidade (MTUR, 2018). 
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	 Fortalecer a regionalização é a estratégia do MTUR para atingir as metas previstas no PNT: 

1.	 Meta 1: aumentar a entrada anual de turistas estrangeiros de 6,5 para 12 milhões; 

2.	 Meta 2: aumentar a receita gerada pelos visitantes internacionais de 6,5 para 19 bilhões de dólares; 

3.	 Meta 3: ampliar de 60 para 100 milhões o número de brasileiros viajando pelo país; 

4.	 Meta 4: ampliar de 7 para 9 milhões o número de empregos no turismo. 

	 Já é possível ver uma evolução do PRT nas dinâmicas do turismo, ao comparar os 
dados de 2016 com 2019, o que mostra um compromisso das regiões com o PNT. Em 2016, o 
Brasil era dividido em 291 regiões turísticas, distribuídas em 33 na região Norte, 80 na re-
gião Nordeste, 35 na região Centro-Oeste, 90 na região Sudeste e 53 na região Sul (MTUR, 
2016). Em 2019, o Brasil fechou o ano com 333 regiões, o que representa um aumento de 
14% em apenas três anos. A distribuição atual é composta por 48 regiões no Norte, 83 no 
Nordeste, 33 no Centro-Oeste, 115 no Sudeste e 54 no Sul do país (MTUR, 2019b). 

	 O grande destaque nessa evolução é o Sudeste, que presenciou um aumento de 
27% de regiões turísticas. Além disso, dos 62 principais destinos turísticos nacionais, de 
acordo com a categorização do turismo brasileiro de 2019, a região Sudeste tem 22 na 
lista, o que representa uma arrecadação de 1,2 bilhões de reais dos 2,4 bilhões que os 
principais destinos turísticos arrecadaram, ou seja, a metade (MTUR, 2019b). 

	 No Sudeste destacam-se, no Rio de Janeiro, as regiões: Metropolitana, Costa Verde, 
Costa do Sol e Serra Verde Imperial; em São Paulo, a capital, a Mantiqueira Paulista, a Costa 
da Mata Atlântica, o Litoral Norte, os Caminhos da Mogiana e o Bem Viver; em Minas Gerais, 
a capital, os Caminhos Gerais e Alta Mogiana; e, no Espírito Santo, a Região Metropolitana 
de Vitória. Dos 22 principais destinos do Sudeste, o estado de São Paulo contribui com 11, com 
arrecadação de 635 milhões de reais, ou seja, mais de 50% do total (MTUR, 2019c).

	 No entanto, embora os números apresentem uma evolução e alguns destaques, 
ainda há um extenso trabalho para atingir as metas globais previstas no PNT (MTUR, 
2018), principalmente no que tange à entrada de turistas internacionais e à organização e 
gestão do turismo regional.

	 Estima-se que o Brasil receberá em torno de 10 milhões de estrangeiros no período pro-
posto pelo PNT (MTUR, 2018). Já há um aumento significativo na entrada, em comparação ao 
relatório de 2016 (MTUR, 2016), no entanto ainda há um distanciamento da meta global, que 
é de receber 12 milhões de estrangeiros. Tanto os planos de mídia do MTUR quanto o fortaleci-
mento das relações regionais podem contribuir positivamente para a atração de turistas. 

	 Sobre a gestão e a organização do turismo, há uma necessidade crescente de aprimorar a 
participação dos agentes sociais envolvidos na cadeia do turismo regional, como poder público, 
comunidade, empreendedores, entre outros, pois são eles que conhecem a realidade e o potencial 
da região. Inventariar os atrativos, sensibilizar e mobilizar a comunidade local é fundamental para 
o sucesso das ações e o atingimento das metas regionais.

1 Origem e objetivos do Programa de Regionalização do Turismo
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2 Instâncias de governança regionais 
no Brasil e no estado de São Paulo

A regionalização do turismo, adotada desde a criação do MTUR em 2003, está con-
templada em todos os planos nacionais de turismo. Com o passar dos anos, o processo 
de desenvolvimento regional, instalado a partir do PRT, foi ganhando força e status nas 
políticas desenvolvidas pelo setor, até se tornar a diretriz central para o processo de de-
senvolvimento turístico brasileiro.

O PNT é um instrumento que estabelece diretrizes e estratégias, com o objetivo 
principal de ordenar as ações do setor público, orientando o esforço do Estado e a utili-
zação dos recursos públicos para o desenvolvimento do turismo. São diretrizes: fortale-
cimento da regionalização; melhoria da qualidade e competitividade; incentivo à inova-
ção; e promoção da sustentabilidade (MTUR, 2019a). 

O MTUR define região turística como o “espaço geográfico que apresenta caracterís-
ticas e potencialidades similares e complementares, capazes de serem articuladas e que 
definem um território” (MTUR, 2019a, p. 2). Uma região turística ultrapassa os limites geopo-
líticos preestabelecidos no país, isto é, pode ser constituída por municípios de um ou mais 
estados ou de um ou mais países. Ressalta-se, também, que uma região turística pode con-
ter uma ou várias rotas e um ou vários roteiros.

A Lei 11.771, de 17 de setembro de 2008 (Lei do Turismo), principal marco legal do turis-
mo no país, definiu como um dos objetivos da Política Nacional de Turismo: 

[...] promover, descentralizar e regionalizar o turismo, estimulando estados, 
Distrito Federal e municípios a planejar, em seus territórios, as atividades tu-
rísticas de forma sustentável e segura, inclusive entre si, com o envolvimento 
e a efetiva participação das comunidades receptoras nos benefícios advindos 
da atividade econômica (MTUR, 2019a, p. 7).

A mesma lei definiu, como um dos objetivos do Sistema Nacional de Turismo, pro-
mover a regionalização do turismo, mediante o incentivo à criação de organismos autô-
nomos e de leis facilitadoras do desenvolvimento do setor, descentralizando a sua gestão. 
A implementação das políticas de turismo tem como foco as regiões turísticas estabele-
cidas a partir do Mapa do Turismo Brasileiro (MTUR, 2019b), com destinos categorizados 
por meio do desempenho de suas economias do turismo. Os municípios que o compõem 
foram indicados pelos órgãos estaduais de turismo em conjunto com as instâncias de go-
vernança regionais, a partir de critérios construídos em conjunto com MTUR.
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Instâncias de governança regionais

O MTUR orientou a instituição de instâncias de governança regionais, com o pa-
pel de coordenar as políticas de turismo em âmbito regional. Essas instâncias são or-
ganizações com a participação do poder público e dos atores privados dos municípios 
componentes das regiões turísticas do Mapa do Turismo Brasileiro. Elas podem assumir 
estrutura e caráter jurídico diferenciados, sob a forma de associações, conselhos, fóruns, 
comitês, consórcios ou outro tipo de colegiado (MTUR, 2007). 

• 	Associações: conforme o art. 53 do Código Civil, as associações “se constituem pela
união de pessoas que se organizam para fins não econômicos” (MTUR, 2007, p. 29).
Assim, pode-se dizer que a associação é uma pessoa jurídica formada por vários indi-
víduos, que se organizam de forma democrática para a realização de atividades sem
fins lucrativos, em defesa de seus interesses. A constituição e qualificação de uma
associação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) é uma
possibilidade para que as organizações possam ampliar a capacidade técnica e polí-
tica de propor projetos, articular parceiros e negociar recursos.

A OSCIP foi constituída pela Lei no 9.790, de 23 de março de 1999, com o principal 
objetivo de diferenciar e qualificar, dentro do universo do terceiro setor, as organi-
zações que não têm fins lucrativos e que são voltadas para o interesse público. A 
qualificação possibilita alguns benefícios, tais como recebimento de auxílios do 
governo federal (aquisição de equipamentos, por exemplo), trabalho com volun-
tários, possibilidade de firmar termo de parceria, entre outros (MTUR, 2007, p. 36).

• Conselhos: são instrumentos ou mecanismos de gestão que têm por objetivo promover
a descentralização administrativa, a ampliação da participação dos diversos atores
sociais envolvidos em uma determinada situação ou tema, o exercício da democracia
e o desenvolvimento do sentido de comprometimento das pessoas com uma causa
definida. Os conselhos podem ter função deliberativa ou consultiva. Os instrumentos
que materializam um conselho são o estatuto e o regimento interno. São eles que dão
personalidade ao conselho. É nesses instrumentos que se vai expressar o que é, para
que foi fundado, quem pode participar, de onde vêm os recursos e, ainda, quem serão
os beneficiados por suas ações, por seu trabalho.

• Fórum: é um espaço democrático que serve como instrumento de comunicação, reflexão,
debate, intercâmbio, articulação, ajuda mútua na solução de dúvidas e problemas, expo-
sição de ideias, opiniões e sugestões sobre um determinado tema. Normalmente, os fó-
runs estão relacionados a uma área temática ou atividade específica. Essa organização
pressupõe a escolha democrática de um presidente, um vice-presidente e coordenadores
de comitês temáticos. Por exemplo: um fórum para a regionalização do turismo pode ter
câmaras temáticas como de qualificação de serviços turísticos, promoção e apoio à co-
mercialização, infraestrutura, capacitação e qualificação profissional, dentre outras.

• Comitê: é uma comissão formada por membros de uma determinada sociedade que
buscam atuar como interlocutores ativos com outras instâncias, com vistas ao debate
e à tomada de decisão, de forma democrática.

2 Instâncias de governança regionais no Brasil e no estado de São Paulo
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Cabe lembrar que os comitês não são criações espontâneas de segmentos so-
ciais. O Poder Executivo do Estado, por meio de um decreto, inicia o processo ao 
indicar a composição dos membros e instituir as normas básicas de orientação 
e de elaboração do regimento interno. As atribuições de cada comitê estão re-
lacionadas aos objetivos de sua criação (MTUR, 2007, p. 45).

• Consórcios intermunicipais: resultam de acordos de ação conjunta entre as enti-
dades da administração pública na busca da concretização de objetivos comuns.
A distribuição de competências institucionais entre União, estados e municípios
criou espaços de atuação comum que necessitam de uma ação articulada entre
essas esferas de governo. Entre suas competências estão as possibilidades de fir-
mar convênios, contratos e acordos, promover desapropriações, emitir cobranças
e outorgar concessões para obras ou serviços públicos. No entanto, só é permitido
que integrem os consórcios os entes públicos federados (como estados e municí-
pios), podendo os atores privados atuar no processo decisório apenas de forma
consultiva, sem integrar formalmente os consórcios.

Instâncias de governança no estado de São Paulo

No estado de São Paulo, a Secretaria de Turismo (SETUR-SP) foi criada no dia 1o 
de janeiro de 2011, pelo Decreto 56.635, organizada pelo Decreto 56.638/2011, cujo inciso 
II do artigo 3o foi alterado pelo Decreto 57.748/2012 (SETUR-SP, 2020a). Tem o objetivo de 
promover o turismo como atividade econômica estratégica, contribuindo para a geração 
de emprego, renda e desenvolvimento em todo o estado. Fazem parte da sua estrutura: 
o Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos (DADETUR), o
Conselho Estadual de Turismo (CONTURESP) e o Conselho do Turismo Regional.

São Paulo é pioneiro em uma política pública estadual permanente de transferência 
de recursos para o turismo, surgida na década de 1940, quando passaram a ser criadas as 
Estâncias Climáticas, Balneárias, Hidrominerais e Turísticas. Atualmente, o estado conta com 
70 Estâncias, todas consideradas Estâncias Turísticas, conforme previsto na Lei Complemen-
tar 1.261, de 29 de abril de 2015, que também introduziu a categoria de Município de Interesse 
Turístico (MIT) (SETUR-SP, 2017). Todos os municípios, exceto as Estâncias já existentes, con-
correm a esse grupo e, para participar desse time, devem preencher alguns critérios, como ter 
potencial turístico, Conselho Municipal de Turismo (COMTUR), serviço médico emergencial, 
infraestrutura básica, plano diretor de turismo e expressivos atrativos turísticos.

O DADETUR foi criado pela  Lei 6.470, em junho de 1989 para, entre outras atri-
buições, transferir recursos diretos para a execução de obras e programas ligados ao 
desenvolvimento do turismo nas cidades reconhecidas como Estâncias. Os recursos dos 
convênios que essas cidades celebram com o DADETUR provêm do Fundo de Melhoria 
das Estâncias, que é mencionado no artigo 146 da Constituição do Estado de São Paulo 
e funciona de acordo com a Lei 7.862/1992 (SETUR-SP, 2020b).

2 Instâncias de governança regionais no Brasil e no estado de São Paulo
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A verba do DADETUR é um recurso que está disponível para cada Estância no orça-
mento do estado de São Paulo todos os anos. Para recebê-lo, as prefeituras devem deter-
minar quais serão os objetos dos convênios a serem celebrados, ou seja, onde a verba será 
aplicada. Esses objetos são apresentados primeiramente ao COMTUR e, após aprovação, se-
guem ao Conselho de Orientação e Controle do Fundo de Melhoria das Estâncias, por meio 
de planos de trabalho. Quando o Conselho aprova os objetos, as prefeituras desenvolvem 
um projeto para cada um deles, explicando detalhadamente como será utilizada a verba 
que receberem do DADETUR. O departamento então analisa tecnicamente cada projeto e os 
aprova quando estiverem de acordo com as normas. Depois da aprovação, o convênio entre 
os municípios e o DADETUR é assinado. A partir daí, os recursos começam a ser liberados.

O Conselho Estadual de Turismo, criado pela Lei 8.663, de janeiro de 1965, é um órgão 
consultivo da SETUR-SP, tendo por finalidade opinar, sugerir, indicar e propor medidas que 
ofereçam informações e dados que reflitam a consciência do poder público e das entidades, 
para o desenvolvimento da atividade turística no estado (SETUR-SP, 2020c).

Alguns exemplos de instâncias de regiões turísticas do estado de São Paulo são 
listados a seguir.

• ABCTur: consórcio intermunicipal composto pelos municípios de Santo André, São Bernardo
do Campo, São Caetano do Sul, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra.

• Águas e Flores Paulista: consórcio intermunicipal composto pelos municípios de
Águas de Lindóia, Amparo, Holambra, Jaguariúna, Lindóia, Monte Alegre do Sul, Pe-
dreira, Serra Negra e Socorro.

• Cavernas da Mata Atlântica: consórcio intermunicipal composto pelos municípios de
Apiaí, Barra do Chapéu, Barra do Turvo, Eldorado, Iporanga, Itaoca, Jacupiranga, Cajati,
Ribeirão Grande, Ribeira e Itapirapuã-Paulista.

• Circuito das Frutas: consórcio intermunicipal composto pelos municípios de Atibaia, Indaiatu-
ba, Itatiba, Itupeva, Jarinu, Jundiaí, Louveira, Morungaba, Valinhos e Vinhedo.

• Costa da Mata Atlântica: a gestão é realizada pela Agência Metropolitana da Baixada
Santista, composta pelos municípios de Bertioga, Cubatão, Guarujá, Mongaguá, Ita-
nhaém, Peruíbe, Praia Grande, Santos e São Vicente.

• Fé: associação composta pelos municípios de Aparecida, Cachoeira Paulista, Cunha,
Potim, Guaratinguetá, Canas, Piquete, Lorena e Roseira.

• História & Aventuras: conselho regional composto pelos municípios de Araçoiaba da
Serra, Capela do Alto, Iperó, Mairinque, Sorocaba e Votorantim.

• Mantiqueira Paulista: gestão realizada pelo Campos do Jordão e Região Convention
& Visitors Bureau; a região é composta pelos municípios de Campos do Jordão, Santo
Antônio do Pinhal, São Bento do Sapucaí, Pindamonhangaba, São José dos Campos
(São Francisco Xavier) e Monteiro Lobato.

2 Instâncias de governança regionais no Brasil e no estado de São Paulo
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• Polo Turístico Cuesta: consórcio intermunicipal composto pelos municípios de Anhembi,
Areiópolis, Avaré, Bofete, Botucatu, Conchas, Itatinga, Paranapanema, Pardinho, Pratâ-
nia e São Manuel.

• Roteiro dos Bandeirantes: conselho regional composto pelos munícipios de Araçari-
guama, Cabreúva, Itu, Pirapora do Bom Jesus, Porto Feliz, Salto, Santana de Parnaíba,
São Roque e Tietê.

• Serra do Itaqueri: conselho regional composto pelos munícipios de Águas de São Pe-
dro, Analândia, Brotas, Charqueada, Corumbataí, Ipeúna, Itirapina, Limeira, Piracica-
ba, Rio Claro, Santa Maria da Serra, São Pedro e Torrinha.

Como pode ser observado, predomina na gestão das regiões turísticas do estado de 
São Paulo os consórcios intermunicipais, seguido pelos conselhos regionais e, em menor 
número, outras formas de instâncias de governança regional.

A regionalização do turismo é uma forma de o ator municipal se tornar o agente 
de desenvolvimento, considerando ser ele o detentor das realidades e demandas locais. 
Ao institucionalizar o representante regional, garante-se a permanência do interlocutor 
estadual como forma de fortalecer e estender a rede de mobilização (MTUR, 2013). 

A partir dessa compreensão sobre a atuação regional, constatou-se que a integra-
ção de municípios em uma região turística era a melhor forma de integrar, no processo 
de desenvolvimento, os municípios que sempre ficaram à margem da implementação 
das políticas públicas de turismo. Por meio do desenvolvimento regional, esses municí-
pios ganham escala e podem se beneficiar, de alguma forma, da atividade turística.

A visão local, centrada no município, deve alongar-se. O olhar deve ir mais lon-
ge, para abranger toda uma região. Chegar à ideia de região significa mudar o modo 
de pensar. Significa passar a olhar o território não apenas por suas características 
históricas, ambientais e culturais locais, mas passar a ver esses aspectos em inter-
-relações complexas e interdependentes com outros locais, em redes de cooperação
e de esforço coordenado. E, mais que tudo, o espaço territorial agora concebido como
agente de transformação social, deixando de ser visto meramente como espaço físico.

2 Instâncias de governança regionais no Brasil e no estado de São Paulo



25

Referências 

MTUR – Ministério do Turismo. Mapa do Turismo Brasi-
leiro 2019: perguntas e respostas. Brasília, DF, 2019b. Dis-
ponível em: http://regionalizacao.turismo.gov.br/images/
conteudo/Perguntas%20e%20respostas%20%202019%20
-%20APROVADO.pdf. Acesso em: 17 mar. 2020.

MTUR – Ministério do Turismo. Módulo operacional 3: insti-
tucionalização da instância de governança regional. Brasília, 
DF, 2007. Disponível em: http://www.regionalizacao.turismo.
gov.br/images/roteiros_brasil/institucionalizacao_da_instan-
cia_de_governanca_regional.pdf. Acesso em: 17 mar. 2020.

MTUR – Ministério do Turismo. Programa de Regionali-
zação do Turismo: diretrizes. Brasília, DF, 2013. Disponível 
em: http://www.turismo.gov.br/images/programas_aco-
es_home/PROGRAMA_DE_REGIONALIZACAO_DO_TURIS-
MO_-_DIRETRIZES.pdf. Acesso em: 17 mar. 2020.

MTUR – Ministério do Turismo. Regionalização: sensibiliza-
ção e mobilização. Brasília, DF, janeiro de 2019a. Disponível 
em: http://www.regionalizacao.turismo.gov.br/images/mtur-
-cartilha-promocional-final.pdf. Acesso em: 17 mar. 2020.

SETUR-SP – Secretaria de Turismo do Estado de São Pau-
lo. Município de Interesse Turístico. 2017. Disponível em: 
https://www.turismo.sp.gov.br/publico/include/download.
php?file=199. Acesso em: 23 jul. 2020.	

SETUR-SP – Secretaria de Turismo do Estado de São Paulo. O 
que é DADETUR. Disponível em: https://www.turismo.sp.gov.
br/publico/noticia.php?codigo=50. Acesso em: 17 mar. 2020b.

SETUR-SP – Secretaria de Turismo do Estado de São Paulo. 
O que é CONTURESP. Disponível em: https://www.turismo.
sp.gov.br/publico/noticia_tour.php?cod_menu=116. Acesso 
em: 17 mar. 2020c.

SETUR-SP – Secretaria de Turismo do Estado de São Paulo. 
Quem somos. Disponível em: https://www.turismo.sp.gov.
br/a-secretaria/quem-somos. Acesso em: 17 mar. 2020a.

2 Instâncias de governança regionais no Brasil e no estado de São Paulo



26

Renata Robazza 1

1 Aluna especial na disciplina de Gestão Regional do Turismo do PPGTUR-USP. Graduada em Pedagogia pela Universidade Esta-
dual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP), Araraquara-SP. E-mail: rerobazzi@hotmail.com.

3 Categorização nacional e paulista  
de  municípios  turísticos

O PNT é um instrumento que estabelece diretrizes e estratégias para a implemen-
tação da política de turismo no âmbito federal. No PNT identifica-se a aposta do governo 
num método de desenvolvimento descentralizado – mas regionalizado –, com foco na 
função social do turismo no Brasil. Foi formulado de maneira coletiva, envolvendo as 
áreas técnicas do MTUR, Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur) e agentes públicos e 
privados, por meio da Câmara Temática do PNT, constituída dentro do Conselho Nacional 
de Turismo (CNTUR). O documento tem como principal objetivo “ordenar as ações do setor 
público, orientando o esforço do Estado e a utilização dos recursos públicos para o desen-
volvimento do turismo” (MTUR, 2018). 

A primeira edição do PNT foi apresentada em 2004 e revista em 2007 (2a edição), 
sendo a proposta baseada na

[...] gestão do Programa de Regionalização – Roteiros do Brasil, de modo par-
ticipativo e descentralizado, para ordenar e diversificar a oferta turística na-
cional (BARBOSA, 2008, p. 12). 

Em decorrência do PNT, e objetivando o desenvolvimento turístico com enfoque territo-
rial, o MTUR evidenciou que a regionalização pretende apoiar a estruturação dos destinos, a 
gestão e a promoção do turismo no país (MTUR, 2017). Com isso, partiu-se para a categoriza-
ção dos municípios listados nas regiões turísticas delimitadas. No processo, foram definidas 
metas relacionadas à geração de empregos, renda e desenvolvimento dos municípios, conce-
bendo o turismo como um fenômeno sistêmico que proporciona ações de forma integrada. 

Categorização dos municípios: Mapa do Turismo Brasileiro 

Com o intuito de promover o desenvolvimento regional, convencionou-se classificar os 
municípios em cinco categorias, determinadas pelas letras A, B, C, D e E. 

A categorização dos municípios das regiões turísticas do Mapa do Turismo 
Brasileiro estabelecida em 2014 é um instrumento elaborado pelo Ministério 
do Turismo para identificar o desempenho da economia do setor nos municí-
pios que [nele] constam. Esse instrumento, previsto como uma estratégia de 
implementação do Programa de Regionalização do Turismo, permite tomar 
decisões mais acertadas e implementar políticas que respeitem as peculiari-
dades dos municípios brasileiros (MTUR, 2015).
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Para tal categorização, utilizou-se as seguintes variáveis: 

• número de estabelecimentos formais cuja atividade principal é hospedagem
(Relação Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego,
RAIS/ MTE);

• número de empregos formais no setor de hospedagem (RAIS/ MTE);
• estimativa de turistas a partir do Estudo de Demanda Doméstica (Fundação Ins-

tituto de Pesquisas Econômicas, FIPE e MTUR); e
• estimativa de turistas a partir do Estudo de Demanda Internacional (MTUR, 2015).

Os parâmetros utilizados para classificação criaram níveis com critérios de modo 
que, para alcançar um nível superior, o município tem que concentrar esforços para atender 
mais adequadamente os indicadores determinados, com iniciativas tais como provocar a 
formalização dos meios de hospedagem e incrementar o fluxo de turistas na localidade. 

O intuito da categorização parece ser o de delimitar munícipios participantes de cada cir-
cuito com os seguintes objetivos, segundo documento elaborado pelo MTUR (2015):

• otimizar a distribuição de recursos públicos;
• orientar a elaboração de políticas específicas para cada categoria de municípios;
• aperfeiçoar a gestão pública, na medida em que fornece aos gestores do MTUR e

dos estados mais um instrumento para subsidiar a tomada de decisão;
• auxiliar na atualização do Mapa do Turismo Brasileiro, feita periodicamente;
• auxiliar na reflexão sobre o papel de cada município no processo de desenvolvi-

mento turístico regional.

Como decorrência da hierarquização, surgiram iniciativas como parte de um es-
forço conjunto para promover e incentivar uma evolução na escala de classificação. Um 
exemplo é o programa Investe Turismo, que objetiva fomentar essa evolução por meio 
do acesso ao crédito para melhoria de serviços, inovação e marketing, com foco na gera-
ção de empregos. Entretanto, o programa se destina a apenas 30 rotas turísticas consi-
deradas estratégicas no Brasil. Os critérios estabelecidos para sua seleção foram:

• participação de municípios incluídos no Mapa Brasileiro do Turismo 2018 e
classificados nas categorias A, B, C ou D;

• ter destinos já promovidos em âmbito nacional pelo MTUR e pelo menos um
consolidado no mercado internacional;

• ter Patrimônios Mundiais da Humanidade, eleitos pela Unesco;
• índices sobre acesso, conectividade, venda conjunta;
• existência de projetos de consolidação das rotas como produto turístico.

(MTUR, SEBRAE, EMBRATUR, 2019).

Os critérios apontados levantam a questão da limitação de recursos a outras rotas, o 
que torna o processo excludente, não democrático. 

3 Categorização nacional e paulista  de  municípios  turísticos
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Categorização dos municípios: estado de São Paulo

O estado de São Paulo conta, atualmente, com 432 destinos turísticos que compõem o 
mapa de regionalização turística estadual, distribuídos em 51 regiões (Figura 3.1).

Em contraponto à categorização federal, a realizada pelo Governo do Estado de 
São Paulo classifica municípios em Estâncias Turísticas em quatro categorias, reguladas 
por legislação específica que define e complementa a legislação da década de 1940: bal-
neárias, climáticas, hidrominerais (SÃO PAULO, 1971) e turísticas (SÃO PAULO, 1977). Assim, 
Estância Turística é um título concedido a municípios que apresentem características tu-
rísticas e determinados requisitos, como condições de lazer, recreação, recursos naturais 
e culturais específicos. Devem dispor de infraestrutura e serviços dimensionados para a 
atividade turística. Os municípios com esse status podem receber aportes financeiros 
específicos para incentivo ao turismo. 

Em 2015, a Lei Complementar 1.261 (SÃO PAULO, 2015) criou a categoria de Município de 
Interesse Turístico (MIT), uma espécie de subclasse, com o objetivo de oferecer maiores con-
dições para incrementar o turismo em outras cidades. A partir de então, criou-se um ranking 
bianual onde todos os MIT concorrem ao grupo de Estâncias. Para pleitear a categoria supe-
rior, há alguns critérios definidos. Ao final do período, verifica-se, dentre as Estâncias, as que 
não preenchem os requisitos e devem ser rebaixadas para a categoria inferior.

Figura 3.1 – Regiões turísticas do estado de São Paulo

Fonte: SETUR-SP (2017).
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4 Hierarquização de atrativos 
turísticos

Após a criação do MTUR, em 2003, foi elaborado o PNT 2003-2007, um instrumento 
de planejamento que tinha o propósito de orientar ações que consolidassem o desenvol-
vimento do setor de turismo. Entre seus objetivos estava desenvolver o produto turístico 
e estruturar os destinos com base na diversidade regional. Para isso, algumas de suas 
metas e programas foram estabelecidos para desenvolver, ao menos, três produtos de 
qualidade em cada unidade da federação (UF), criando roteiros integrados entre os muni-
cípios, de modo a potencializar as características específicas de cada região (MTUR, 2003). 

O PRT – Roteiros do Brasil foi uma política pública constituída em 2004, a partir do 
PNT 2003-2007. O objetivo do programa era executar ações de forma descentralizada e 
regionalizada, focando em um planejamento coordenado e participativo. Esse programa 
gerou uma coletânea de módulos operacionais, ou seja, um passo a passo para imple-
mentá-lo. Ao todo, foram publicados nove módulos operacionais para que cada região 
pudesse identificar seu estágio de desenvolvimento e começar a implantar as diretrizes 
de regionalização do turismo (MTUR, 2007; 2013).

Nessa discussão, é abordado o módulo operacional 7, Roteirização Turística (MTUR, 
2007). Inicialmente, o módulo trabalha com questões norteadoras, como “O que é um 
roteiro turístico?” e “O que se entende por roteirização turística?”, relacionando essas 
questões com os objetivos e metas propostos pelo PNT 2003-2007 (MTUR, 2003) e pelo 
PRT – Roteiros do Brasil (MTUR, 2013). O módulo apresenta, em seguida, o processo de 
roteirização turística, constituído por 11 passos.

Um deles é “Avaliação e hierarquização dos atrativos turísticos”. Os atrativos fo-
ram divididos em: atrativos naturais; atrativos culturais; atividades econômicas; reali-
zações técnicas, científicas e artísticas; e eventos programados. Os atrativos com maior 
potencial e melhor estrutura para receber turistas são prioridade ao se estruturar um 
roteiro (MTUR, 2007). Para hierarquizá-los, o módulo apresenta uma metodologia adap-
tada da OMT e do Centro Interamericano de Capacitação Turística (CICATUR). Afirma que 
a hierarquização de atrativos turísticos tem como objetivo “auxiliar na avaliação da 
importância dos atrativos identificados para inclusão no roteiro turístico” (MTUR, 2007). 
Ela é dividida em duas etapas: primeiro se deve avaliar o potencial de atratividade e, em 
seguida, avaliar os aspectos que colaboram na hierarquização. 
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4 Hierarquização de atrativos turísticos

Para avaliar o potencial de atratividade de determinado atrativo, o módulo 7 
apresenta o Quadro 4.1, com quatro níveis de hierarquia, que variam entre 0 (nenhum 
potencial) e 3 (alto potencial), com suas respectivas características. 

Apesar de delimitar as características de cada um dos quesitos hierárquicos, o mó-
dulo 7 não fornece bases para enquadrar o atrativo nesses quesitos. O próprio texto reco-
nhece que esse processo é dificultoso, principalmente por ser, em grande parte, subjetivo. 
Porém, essa subjetividade pode atrapalhar um planejamento organizado e padroniza-
do. Se dois ou mais gestores de municípios organizados em consórcios, que façam parte 
de um roteiro turístico integrado, desejarem utilizar essa metodologia, quais parâmetros 
serão utilizados para que sejam atribuídos graus de potencial de atratividade coerentes 
entre seus atrativos? Ou, dentro de um mesmo município, quando há troca de gestão, 
qual é a garantia de que todo um trabalho que vem sendo feito não seja descartado 
porque o novo gestor não concorda com os parâmetros já utilizados? 

Quadro 4.1 – Potencial de atratividade de atrativos turísticos

Fonte: MTUR (2007).

Hierarquia      Características

3  (alto)
É todo atrativo turístico excepcional e de grande interesse, com significação 
para o mercado turístico internacional, capaz de, por si só, motivar importantes 
correntes de visitantes, atuais e potenciais.

2  (médio)
Atrativos com aspectos excepcionais em um país, capazes de motivar uma cor-
rente atual ou potencial de visitantes deste país ou estrangeiros, em conjunto 
com outros atrativos próximos a este.

1  (baixo)
Atrativos com algum aspecto expressivo, capazes de interessar visitantes oriundos de 
lugares no próprio país, que tenham chegado à área por outras motivações turísticas, 
ou capaz de motivar fluxos turísticos regionais e locais (atuais e potenciais).

0  (nenhum)
Atrativos sem méritos suficientes, mas que são parte do patrimônio turístico como 
elementos que podem complementar outros de maior hierarquia. Podem motivar 
correntes turísticas locais, em particular a demanda de recreação popular.



32

4 Hierarquização de atrativos turísticos

A subjetividade também está presente na segunda etapa do processo de hierarquização. No 
Quadro 4.2 são apresentados os seis critérios que, ao serem pontuados, classificam os atrativos.

Quadro 4.2 – Critérios para hierarquização de atrativos

Fonte: MTUR (2007).

Critérios
Valores

0 1 2 3

(a) Potencial de atratividade Nenhum Baixo Médio Alto

Hierarquia

Grau de uso 
atual (b)

Fluxo turístico 
insignificante Pequeno fluxo Média intensi-

dade de fluxo Grande fluxo

Representativi-
dade (c) Nenhuma Elemento bas-

tante comum

Pequeno grupo 
de elementos 
similares

Elemento sin-
gular, raro

Apoio local e 
comunitário (d) Nenhum

Apoiado por 
uma pequena 
parte da comu-
nidade

Apoio razoável
Apoiado por 
grande parte 
da comunidade

Estado de 
conservação 
da paisagem 
circundante (e)

Estado de 
conservação 
péssimo

Estado de 
conservação 
regular

Bom estado de 
conservação

Ótimo estado 
de conservação

Infraestrutura 
(f) Inexistente

Existente, po-
rém em estado 
precário

Existente, mas 
necessitando 
de intervenções

Existente e em 
ótimas condi-
ções

Acesso (g) Inexistente Em estado 
precário

Existente, mas 
necessitando 
de intervenções 
/ melhorias

Em ótimas 
condições
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4 Hierarquização de atrativos turísticos

Nenhum desses critérios são objetivos. “Grau de uso atual” não se sabe se é para medir o 
fluxo absoluto ou relativo, se o fluxo varia conforme o tamanho do município etc. A “representativi-
dade” deve ser medida dentro do próprio município ou em comparação aos municípios integrados? 
O “apoio local e comunitário” é mensurado de forma diferente na cidade de São Paulo e em uma 
cidade do interior? Em “estado de conservação da paisagem circundante” não se sabe qual o raio 
de distância se considera entorno. No caso da “infraestrutura”, não é informado se é básica ou tu-
rística. E, por último, também não se dá parâmetros para verificar o “acesso”. 

Essas são apenas algumas questões que podem ser levantadas em cada um dos quesitos. É 
difícil elaborar um roteiro turístico integrado que seja estruturado, organizado e qualificado se cada 
gestor fizer de uma forma. Assim, a subjetividade pode se tornar limitadora. 

A última atualização do PRT é de 2013, que está estruturado no PNT 2013-2016 (MTUR, 2013). 
Nela ainda são referenciados os módulos operacionais de 2007, incluindo o módulo que apresenta 
a metodologia de hierarquização dos atrativos turísticos. Após 13 anos, o passo a passo de implan-
tação da regionalização já deveria ter sido revisado, uma vez que a atividade turística está sempre 
se modificando. É necessário que se avalie se as metodologias propostas são condizentes com os 
objetivos que almejam ser alcançados, de modo a fortificar o PRT e não o limitar.
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5	 Promoção de destinos turísticos 
brasileiros

As dinâmicas que regem o turismo e suas atividades estão condicionadas aos di-
ferentes contextos das estratégias de promoção de destinos, que se articulam de acordo 
com suas potencialidades e especificidades (MTUR, 2018). Em um mundo globalizado, por 
exemplo, a competitividade é um fator que implica em sucesso ou declínio do produto 
turístico. Para que a promoção dos destinos em âmbito nacional e internacional seja 
bem-sucedida, em nível estratégico, a análise da promoção dos destinos é um fator de 
suporte para o desenvolvimento e planejamento da oferta (MTUR, 2017).

Planejar as estratégias de ​marketing e da promoção turística em todas as esferas 
governamentais é de vital importância para o incremento da competitividade do 
turismo brasileiro. Na prática, o planejamento em nível estratégico desempenha 
um papel primordial para a expansão das viagens pelo Brasil e para a inserção 
de novos grupos de consumidores no mercado turístico (MTUR, 2017, p. 3). 

Nessa linha, este texto tem como objetivo identificar quais estratégias de promo-
ção dos destinos estão sendo adotadas nas diferentes esferas governamentais do Brasil. 
Trata-se da análise de algumas iniciativas e estratégias propostas no PNT 2018-2022 
(MTUR, 2018) e no PRT (MTUR, 2019), bem como em documentos que ajudaram a expandir 
o olhar sobre planos de promoção adotados no país.

Regido pela Lei do Turismo (BRASIL, 2008), o PNT define, para a Política Nacional 
de Turismo, “promover, descentralizar​ e regionalizar o turismo, estimulando estados, Dis-
trito Federal e municípios a planejar, em seus territórios, as atividades turísticas de for-
ma sustentável e segura” (MTUR, 2018, p. 7). Estabeleceu-se, portanto, articulações entre 
órgãos governamentais competentes.

O MTUR, de administração federal – composto pela Secretaria Nacional de Polí-
ticas do Turismo (SNPT-MTUR), Secretaria Nacional de Programas de Desenvolvimento 
do Turismo (​SNPDT-MTUR) e Embratur – propõe, por meio do PRT, um modelo de gestão 
descentralizado. Em consonância às diretrizes do PNT 2018-2022 (MTUR, 2018), esboça-se 
como plano de desenvolvimento do turismo nacional, o fortalecimento da regionaliza-
ção e a melhoria da qualidade e competitividade dos destinos. Para aprimorar a propos-
ta do PRT, o PNMT fortalece a importância do planejamento conjuntural e estabelece o 
protagonismo dos destinos que integram o Mapa do Turismo Brasileiro para articular e 
induzir a “promoção do turismo, na localidade e na região” (MTUR, 2007, p. 14).
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As metas globais para o turismo brasileiro têm a intenção de: a) dobrar o número 
de visitantes até 2022; b) incrementar a atração de turistas estrangeiros; c) ampliar de 60 
para 100 milhões o número de brasileiros viajando pelo país; e d) ampliar o número de 
empregos no turismo (MTUR, 2018). Para tanto, o Art. 5o​ da lei supracitada (BRASIL, 2008) 
descreve, entre os incisos da subsecção “objetivos”, a competitividade e a ampliação de 
fluxos turísticos (na grade nacional e estrangeira) pela promoção e apoio ao desenvol-
vimento dos destinos brasileiros, além de levantamentos necessários para estudos de 
demanda, estabelecendo parâmetros norteadores para o implemento do PNT. 

Nesse contexto, um levantamento do MTUR (2017) trouxe dados importantes sobre 
estratégias de promoção de produtos turísticos adotadas nas UF (Quadro 5.1), conside-
rando estratégias de promoção adotadas por 140 destinos e produtos turísticos promo-
vidos internacionalmente (média de seis destinos por UF) e 223 destinos nacionalmente 
(média de nove destinos por UF).

Quadro 5.1 – Estratégias de promoção adotadas nas UF

Fonte: Adaptado de MTUR (2017).

Estratégias de promoção
Situação dos destinos turísticos

Mais adequada Menos adequada

Existência de setor estratégico 
específico

83,33% dos desti-
nos tem

16,67% dos destinos 
não tem

Plano de marketing e posicio-
namento de mercado

39,13% tem plano 
de marketing

13,04% tem plano de posi-
cionamento estratégico 

52,17% não tem 
nenhum plano

Enfoque das regiões turísticas

58,33% tem estra-
tégia de regiões 
integradas e 
roteiros 

54,17% tem 
estratégia 
de seg-
mentos e 
nichos de 
mercado

37,50% tem 
estratégia 
de produ-
tos turísti-
cos e
destinos 
isolados

4,17% não tem enfo-
que definido

Ranking de priorização por
destinos

62,50% dos des-
tinos realizam o 
ranking

37,50% dos destinos 
não realizam o 
ranking

70,83% tem pes-
quisas de fluxo de 
mercado

16,67% usam outros 
métodos 

20,83% tem conhe-
cimento empírico 
ou escolha dos 
dirigentes

Priorização
dos destinos
por meio de
estudo

Análise 
nacional

73,91% tem pes-
quisas de fluxo de 
mercado

30,43% usam outros 
métodos 

13,04% tem conhe-
cimento empírico 
ou escolha dos 
dirigentes

Análise 
internacional
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De acordo com os dados do diagnóstico da oferta nas unidades federativas frente à de-
manda nacional e estrangeira, a maioria dos destinos nacionais priorizados como turísticos 
(83,33%) tem um setor específico para coordenação de marketing e posicionamento de mercado. 
No entanto, no que tange aos planos de marketing e posicionamento vigentes, a maioria (52,17%) 
não conta com ferramentas de gestão que auxiliem no planejamento da oferta. Os principais 
enfoques de promoção dos destinos são: regiões turísticas integradas e elaboração de roteiros 
(58,33%), com um percentual bem próximo de estratégia relacionada a segmentos e nichos de 
mercado (54,17%) – dentre os segmentos e nichos citados no levantamento estão: o ecoturismo, 
turismo de eventos e negócios, roteiros religiosos, turismo de sol e praia, turismo de natureza 
e turismo de cultura. A maioria das regiões (62,50%) estabelece um ranking de priorização de 
destaque dos destinos, elaborado por meio de: pesquisas de satisfação do turista; pesquisas de 
destinos com maior movimentação; pesquisa de demanda de fluxo; pesquisas de observatório 
de turismo e gerência de pesquisas e informações turísticas (MTUR, 2017). 

Além disso, evidenciou-se no levantamento do MTUR (2017) que a priorização de 
marketing dos destinos, tanto na grade nacional quanto na internacional, parte princi-
palmente de pesquisas de fluxo de mercado (70,83% e 73,91% respectivamente). Por outro 
lado, enquanto 20,83% dos destinos nacionais consideram o conhecimento empírico ou a 
escolha dos dirigentes como determinante do protagonismo turístico, 16,67% consideram 
outros métodos como: diagnóstico elaborado por meio do plano de turismo do estado; 
seleção dos destinos e produtos por meio da instância de governança regional; avaliação 
da cadeia produtiva instalada e produtos disponíveis para o mercado nacional e interna-
cional; e procura por destinos em feiras e eventos. Na grade internacional, apenas 13,04% 
dos destinos consideram o conhecimento empírico ou escolha dos dirigentes para tal pro-
moção, enquanto que 30,43% consideram métodos como: diagnóstico para elaboração do 
plano de turismo do estado; observatórios; o Plano Aquarela; operadoras com capacidade 
de atendimento a demanda internacional; e setor de estatística (MTUR, 2017).

Com base no que foi apresentado, a competitividade do turismo é definida pela qua-
lidade do marketing e promoção dos municípios e regiões com potencialidades turísticas. A 
partir do levantamento do MTUR (2017), percebe-se que, apesar do implemento de planos 
e programas embasados em políticas públicas que visam desenvolver o turismo nacional, 
existe escassez de ferramentas para o planejamento da oferta, um fator relacionado à ges-
tão dos destinos. Modelos de gestão que considerem tanto o contexto dos destinos quanto 
análises globais, por meio da criação de planos padronizados pelos órgãos governamentais 
competentes, parecem ser estratégicos para o alcance do sucesso do turismo no país.

Apesar da diferenciação dos métodos de pesquisa adotados para a eleição de desti-
nos protagonistas, nos diferentes âmbitos, as estratégias de marketing dos destinos listados 
para promoção nacional, em muitos casos, não são diferenciadas no mercado internacional, 
ainda que alguns destinos dessa grade tenham sido excluídos da internacional – exclusão 
justificada em razão de melhores condições na infraestrutura turística voltada ao mercado 
internacional (MTUR, 2017). Ao considerar que a ampliação do número de turistas viajando 
pelo país é uma das metas globais do turismo no Brasil, percebe-se a importância de me-
lhorias na infraestrutura turística dos destinos que também protagonizam a grade nacional. 
É possível que tal ação seja capaz de impulsionar o alcance do aumento no número de visi-
tantes, consequentemente ampliando o número de empregos relacionados ao turismo.
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6 Critérios e deficiências do Programa 
de Regionalização do Turismo

O objetivo deste texto é analisar, sob o ponto de vista da estratégia do administrador 
público, quais são os pilares do PRT e como se efetivam na vida dos municípios. Como uma 
análise introdutória, não se furta a realizar uma reflexão crítica sobre a estruturação de um 
planejamento e, consequentemente, de indicadores de desempenho da sua execução, mas 
seria pretensioso demais apontar, desde já, possíveis melhorias para esse programa.

O PRT, publicado em 2015 pelo Governo Federal, disciplina os objetivos traçados na 
Política Nacional do Turismo, normatizada (não exaustivamente) pela Lei 11.771, de 17 de 
setembro de 2008 (BRASIL, 2008), que traz o tema de regionalização como objetivo, tanto 
da Política Nacional do Turismo (em seu artigo 5o, inciso VI), quanto do Sistema Nacional 
do Turismo (artigo 9o, inciso III). O último explicita que a regionalização se dará “mediante 
o incentivo à criação de organismos autônomos e de leis facilitadoras do desenvolvimento
do setor, descentralizando a sua gestão” (BRASIL, 2008). A proposta parte da premissa da
descentralização de esforços, assim como do compartilhamento de experiências e infor-
mações (MTUR, 2013a). Importante ressaltar que a legislação imputa a regulamentação do
PRT à administração pública, ou seja, cabe ao próprio MTUR e aos respectivos entes nas
demais esferas (estadual e municipal) definir seu regramento. No âmbito federal, isso se
deu por meio de portarias que tratam de tópicos administrativos, por exemplo o departa-
mento interno do MTUR responsável pela análise dos projetos apresentados.

O PRT assume a premissa de que só a municipalização do turismo não seria efi-
ciente, já que mesmo municípios sem essa vocação podem se aproveitar do turismo, seja 
como provedor de mão de obra, insumos ou de outras demandas que possam existir. A 
fase atual do PRT consiste nas seguintes etapas: mapeamento (do território); categori-
zação (a partir do desempenho turístico de cada município); formação (capacitação de 
gestores públicos); fomento (via apoio dos entes federais); comunicação (criação de in-
terlocutores); e monitoramento (avaliação do programa) (MTUR, 2013b). 
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A primeira etapa se materializa por meio do Mapa do Turismo Brasileiro, cujos crité-
rios utilizados para a regionalização foram:

[...] possuir oferta turística dentre os municípios que as compõem; possuir 
características similares e/ou complementares e aspectos que identifiquem 
os municípios que compõem as regiões (identidade histórica, cultural, eco-
nômica e/ou geográfica); e ser limítrofes e/ ou distribuídos de forma contígua 
(próximo, junto ou adjacente) (MTUR, 2013b, p. 11).

Tal Mapa passa por constante evolução. Se, em 2013, 3.345 municípios encontravam-
-se agrupados em 303 regiões turísticas, em 2017 houve um aumento para 328 regiões, que
contemplaram 3.285 municípios. Ou seja, houve um aumento no número de regiões que pas-
sou a conter, na média, menos municípios. A partir de 2018, a avaliação passou a ser bianual.

A categorização, segunda fase do PRT, tem cinco objetivos principais:

a) Otimizar a distribuição de recursos públicos; b) Orientar a elaboração de
políticas específicas para cada categoria de municípios; c) Aperfeiçoar a ges-
tão pública, na medida em que fornece aos gestores do Ministério e dos Esta-
dos mais um instrumento para subsidiar a tomada de decisão; d) Auxiliar na
atualização do Mapa do Turismo Brasileiro, realizada bienalmente; e) Auxi-
liar na reflexão sobre o papel de cada município no processo de desenvolvi-
mento turístico regional (MTUR, 2013b, p. 26).

Percebe-se que, mesmo como uma fase estanque do plano, ela perpassa as etapas 
anteriores (ao influenciar a criação do mapa) e as posteriores (como formação e fomento, 
por exemplo). Para atingir esses objetivos, o PRT conta com as seguintes premissas: aborda-
gem territorial; integração e participação social; inclusão; descentralização; sustentabilida-
de; inovação e competitividade (MTUR, 2013b). Entretanto, a despeito do espectro abrangen-
te das premissas do PRT, o mesmo documento não apresenta a forma como tais premissas 
seriam validadas ou mensuradas. Esse desapego do ente federal para controlar a formação 
dos conselhos ou efetivar tais premissas encontra evidências no formato de validação dos 
critérios para classificar os municípios.

Pela dificuldade e onerosidade de levantar dados, a categorização é alimentada por 
fontes secundárias que geram cinco diferentes classes de municípios. As variáveis utilizadas, 
bem como a fonte dos dados, constam do Quadro 6.1.
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Paradoxalmente, a inspiração da cartilha do MTUR (2018) observou as discussões e pro-
duções de órgãos municipais e estaduais de turismo e seus respectivos órgãos de assesso-
ramento, criando clusters de cinco categorias: A, B, C, D e E, respeitando sua maior ou menor 
importância relativa. Dessa forma, todas as capitais receberam a classificação A, enquanto os 
municípios que tiveram 0 (zero) em todas as categorias receberam a classificação E.

O gestor federal também criou regras para a institucionalização das entidades turísti-
cas, como o COMTUR, que deve ser estabelecido por lei e pode ter caráter consultivo (função 
opinativa) ou deliberativo (função propositiva). A orientação da cartilha preconiza o caráter 
multidisciplinar do turismo, e considera que seus membros devam também ser ligados a 
outras áreas, como cultura, esporte, lazer, trânsito e transporte, meio ambiente, entre outras. 

Aqui cabem duas críticas sobre a cartilha: a primeira sobre a demanda de legislação 
municipal e a segunda sobre o caráter multidisciplinar do referido COMTUR. A cartilha não 
disciplina a formação de convênio entre agentes municipais, ou seja, qual seria a forma 
de integração entre diversos municípios de mesma região. E, sobre o caráter multidiscipli-
nar do COMTUR, por mais que a intenção do proponente seja boa, a multidisciplinaridade 
congrega interesses que muitas vezes podem ser difusos – em um exemplo bastante sim-
plista, se o turismo está em função do transporte, o legislador municipal pode enviesar 
suas ações para cobrir essa demanda dos munícipes, que pode pouco agregar à atividade 
econômica para a qual se instituiu originariamente o COMTUR. Ou seja, o turismo seria o 
vetor das ações do gestor público, mas não o beneficiário das ações decorrentes dele. 

Quadro 6.1 – Variáveis e fontes para caracterização de municípios turísticos

Fonte: MTUR (2013b).
Nota: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Relação Anual de Informações Sociais (RAIS); Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE); Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE).

Variável Fonte da coleta

Quantidade de estabelecimentos hoteleiros Pesquisa de Serviço de Hospedagem 
(IBGE)

Quantidade de empregos em 
estabelecimentos de hospedagem RAIS (MTE)

Quantidade estimada de visitantes 
domésticos 

Estudo da Demanda Doméstica (FIPE/ 
MTUR)

Quantidade estimada de visitantes 
internacionais

Estudo de Demanda Internacional (FIPE/ 
MTUR)
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Não foi encontrada, entre os documentos disponíveis no site federal, a forma de finan-
ciamento das atividades decorrentes da criação do COMTUR, provavelmente porque ainda 
não se chegou à fase de fomento, a quarta etapa do PRT, ou porque não há dotação no 
orçamento federal para tal iniciativa. A busca incluiu os termos “regionalização” no portal 
transparência e no site do MTUR no período entre 2018 e 2020.

No âmbito estadual, o Governo do Estado de São Paulo, por exemplo, promove a 
distribuição de recursos por meio do DADETUR. Vale ressaltar que a primeira providência 
de municípios que pleiteiem recursos é aprovar o projeto no âmbito municipal, tendo como 
objetivo apresentar planos de trabalho e vinculação a projetos previamente aprovados, por 
meio da formalização de convênios (SETUR-SP, 2017). Ou seja, a finalidade prática do convê-
nio pode não ser diretamente vinculada à melhoria da oferta turística, mas a outros projetos 
demandados pelos munícipes, como infraestrutura urbana. 

Em resumo, a ideia de tornar o desenvolvimento do turismo regionalizado é excelente 
porque atende a questões locais. Entretanto, apenas categorizar os municípios sem dar for-
ma ao relacionamento intermunicipal não maximiza os resultados possíveis. Ademais, cabe 
ressaltar que, com a evolução do projeto, os quatro critérios existentes – embora esteja claro 
que são aqueles de mais fácil e barato levantamento, já que participam de outras pesquisas 
realizadas no âmbito federal (funcionários e estabelecimentos de hospedagem; visitantes 
nacionais e internacionais) – talvez deva ser revisitado no futuro, uma necessidade de qual-
quer projeto de planejamento estratégico.
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7 Cultura nordestina: valorização 
da identidade cultural da região 
Nordeste na cidade de São Paulo

As políticas do MTUR são diretrizes para ordenamento das ações do governo fede-
ral, considerando tanto as potencialidades quanto os desafios para a sua implementação 
(MTUR, 2013, p. 5). Conforme o mapeamento do PRT, discute-se o reconhecimento das mani-
festações da cultura nordestina externamente à região Nordeste do Brasil.

Com base nos dados do MTUR (2013), e para as finalidades deste ensaio, são consi-
deradas 250 regiões turísticas, distribuídas em 18 UF, já que a região Nordeste é o contexto 
central desta proposta. A Tabela 7.1 apresenta o número de regiões turísticas, de acordo com 
a configuração geográfica dos municípios das UF das cinco macrorregiões do país.

Tabela 7.1 – Regiões turísticas por macrorregião

Fonte: MTUR (2013).

Macrorregião N. de UF N. de municípios N. de regiões
turísticas

Centro-Oeste 4 207  33

Norte 7 182  48

Sul 3 739  54

Sudeste 4 962 115

Total 18  2.090 250
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Em todas as 250 regiões turísticas, verifica-se que se destacam características lo-
cais e iniciativas de preservação da identidade cultural. No estado de São Paulo, 354 
municípios estão organizados em 49 regiões turísticas. Os emigrantes nordestinos cons-
tituem núcleos populacionais que cultivam suas tradições e, para satisfazer sua necessi-
dade de convivência, eles frequentam espaços com ambientações autênticas e com ofer-
ta fiel aos aspectos das identidades dos seus estados de origem, representados pelas 
produções artísticas e gastronômicas. 

A título de exemplo da magnitude demográfica e da expressão cultural desse seg-
mento migratório, somente na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) havia cerca de 
3,6 milhões de imigrantes nordestinos em 2000. Mesmo com a redução para cerca de 3,1 
milhões, conforme o censo do IBGE de 2010, esse contingente representa mais de 16% da 
população da RMSP (IBGE, 2012). Isso ensejou a criação do Centro de Tradições Nordesti-
nas (CTN), pelo patriarca José, da família Abreu. O CTN, fundado há 29 anos, apresenta-se 
como “um recanto de encontro da comunidade nordestina [...] para a preservação e a valo-
rização da sua cultura”. 

Em 2003, o CTN foi reconhecido pelo Ministério da Justiça como OSCIP, além de ter sido 
homenageado pela Câmara dos Vereadores de São Paulo, em 30 de setembro de 2016, com a 
“Salva de Prata” (CMSP, 2016), em razão de seu trabalho social junto à comunidade da Zona 
Norte da cidade, ao proporcionar oficinas de costura e demais atividades para desemprega-
dos, chefes de família e, também, para crianças.

Até a deflagração da crise da pandemia do coronavírus ID 19 (COVID-19), o CTN recebia, 
mensalmente, 70 mil pessoas, no espaço em cuja estrutura mantém-se emissora de rádio e 
estão instalados: palco para shows, com capacidade de até oito mil pessoas; 21 restaurantes 
e quiosques, que vendem alimentos e bebidas; feira de artesanato; parque de diversões; es-
tacionamento para 500 veículos; capela católica; e área social.

Pesquisas sobre a relevância do CTN para o turismo na cidade de São Paulo, bem 
como sobre a sua representatividade para o público nordestino, o mostram ainda mais 
importante. Em razão de seus diferenciais – como localização, acesso, segurança, diver-
sidade de serviços, atendimento, programação, animação artística e autenticidade cul-
tural –, o CTN contribui para o enriquecimento da oferta turística da cidade de São Paulo 
e da RMSP. Com maior divulgação de seus atributos e inserção nos roteiros de atrativos 
turísticos, haveria ainda mais interesse dos turistas em prolongar as suas estadas na 
capital, aumentando a receita do turismo paulistano.

Diante das informações disponibilizadas pelos portais oficiais nas três esferas do 
setor público, propõe-se maior conhecimento sobre iniciativas de valorização da cultura 
nordestina, externamente à região Nordeste, em especial na cidade de São Paulo e na 
RMSP. Um dos indicadores importantes de que há iniciativas nesse sentido é a presença 
do CTN no site da São Paulo Turismo, “empresa oficial de turismo e eventos da cidade 
de São Paulo, [com a] missão de posicionar e promover a cidade como a capital dos ne-
gócios, conhecimento e entretenimento da América Latina, destacando seu caráter van-
guardista e cultural” (SPTURIS, 2020).
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A aba “Turismo em São Paulo”, do site da SPTuris, subdivide-se em quatro outras 
abas: “Por que São Paulo”, “Sua Viagem”, “Viva São Paulo” e “Acontece”. As subdivisões 
desdobram-se em vários links, o que pode ser motivo de questionamento, em razão dos 
vários caminhos de navegação. É coerente, porém, o volume de informações, pois se tra-
ta da ampla oferta turística da megalópole global do Brasil. 

Em um dos links, na descrição sucinta da história, lê-se: “São Paulo, assim como o 
Brasil, é marcada pela mistura de diferentes povos, que somaram suas heranças para hoje 
formar a identidade do povo paulistano”. O fato de o foco da referência serem imigrações 
de diversos países pode evocar que todos os imigrantes de outros estados do país, entre 
os quais os nordestinos, seriam considerados parte natural do povo paulistano.

O símbolo mais significativo da importância da cultura nordestina na capital pau-
lista é a classificação do CTN como um dos 150 pontos turísticos da cidade. Entre as de-
zenas de museus, parques, praças, templos e centros culturais, o CNT é destacado com 
uma fotografia de seu espaço interno e texto que descreve seus aspectos históricos, sua 
estrutura e programação artístico-cultural. Confirma-se, portanto, que o poder público 
municipal reconhece o CTN como expressão da identidade regional, apreciada não so-
mente pelos imigrantes nordestinos e seus descendentes, mas, também, por milhares de 
paulistanos e turistas de outros estados e países. 

O sentido de regionalização do turismo é complexo, abrangente e promissor, pois 
oferece múltiplas possibilidades de pesquisas e conhecimentos. Para avançar nos es-
tudos sobre a presença nordestina em São Paulo, as temáticas poderiam contemplar 
as contribuições da cultura daquela região para o turismo paulista, bem como para o 
fortalecimento da imagem turística da própria região Nordeste. O CTN é o espaço de via-
bilização de procedimentos metodológicos para tais objetivos, que contribuiriam para 
fortalecer as políticas públicas em benefício desse segmento turístico.
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8 Trens turísticos: política de turismo 
federal e paulista

Após levantamentos de planos e programas federais e estaduais no que diz res-
peito ao transporte ferroviário turístico, pode-se afirmar que não há de forma clara uma 
previsão concreta para estudos ou implantação de ações que contribuam com uma polí-
tica de desenvolvimento turístico nas linhas férreas do estado de São Paulo ou do Brasil. 
O que se observa são ações pontuais de algumas cidades do Brasil e estados como Goi-
ás, que têm a intenção de implantar trens turísticos, mas sem uma sustentação do órgão 
de turismo federal, ainda que esteja previsto no MTUR recursos para infraestrutura ferro-
viária, segundo as diretrizes do PRT (MTUR, 2013).

O MTUR produziu uma “Cartilha de orientação para proposição de projetos de trens 
turísticos e culturais” (MTUR, 2010a), instituída pela Portaria 18, de 1o de março de 2010 (MTUR, 
2010b), com a participação de diversos órgãos do governo que deveriam reunir-se com certa 
regularidade para discutir e aprovar projetos turísticos ferroviários viáveis. Na Cartilha, al-
guns apontamentos podem ser melhorados e desburocratizados, bem como algumas con-
siderações sobre o turismo ferroviário como segmento a ser incluído na Lei Geral do Turismo 
(BRASIL, 2008), quando se trata de transportadora turística. A Cartilha é burocrática e sua 
construção não teve a participação da iniciativa privada (entidades e empresas).

Em 2018, por iniciativa das entidades e empresas que operam trens e bondes turís-
ticos no estado de São Paulo, foi criado um grupo de trabalho para fazer uma proposta 
de programa de turismo ferroviário, por meio de resolução conjunta da SETUR-SP, Secre-
taria de Transportes Metropolitanos e Secretaria de Cultura (SÃO PAULO, 2018). Com a 
participação de vários operadores ferroviários públicos e privados, o grupo deu várias 
contribuições para o desenvolvimento da proposta. Um dos pontos relevantes foi um 
mapeamento das ações que já estão acontecendo por ação independente de gestores 
públicos e privados, identificando, no mapa da regionalização do turismo do estado, 
as linhas turísticas existentes, projetos e prospecções, pontuando os trens e bondes em 
operação e projetos em andamento. Foi possível finalizar o trabalho em dezembro do 
mesmo ano e entregá-lo no primeiro semestre de 2019 à atual gestão da SETUR-SP (Fi-
gura 8.1 e Figura 8.2). Até o fechamento deste estudo, o programa estava em avaliação.
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Figura 8.1 – Trens e bondes turísticos no estado de São Paulo

Figura 8.2 – Trens e bondes turísticos: áreas potenciais no estado de São Paulo

Fonte: THG Consultoria e Turismo (2021a).

Fonte: THG Consultoria e Turismo (2021b).
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Para entender o turismo ferroviário, fez-se necessário, também, buscar as disposições 
legais que regulam esse transporte junto ao Ministério competente, atualmente o da In-
fraestrutura. Na falta de normas específicas para o turismo ferroviário, complementou-se a 
pesquisa com a legislação editada pelo MTUR e seus antecessores, referente aos transportes 
terrestres, por serem normas genéricas para deslocamentos mecanizados de superfície.

A legislação em vigor trata dos transportes de cargas e passageiros (BRASIL, 1996, art. 
34). No que diz respeito aos passageiros, aborda o transporte urbano, metropolitano e de 
longo percurso, não havendo referência ao transporte ferroviário turístico. No entanto, ape-
sar de algumas linhas turísticas terem sua própria linha para circulação, outras empresas 
operam em conjunto com concessionárias ferroviárias. A lei, porém, deixa claro que toda 
vez que um trem de passageiros está circulando e porventura cruza com um trem de cargas, 
a prioridade de passagem é, sempre, do trem de passageiros. Desse modo, o trem de carga 
deve parar, por uma questão de segurança. Portanto, seja um trem urbano, metropolitano, 
turístico ou de longo percurso, a prioridade será sempre do trem de passageiros. 

Trens de longo percurso são definidos pelo mesmo decreto, que deixa clara a dura-
ção mínima da jornada em quatro horas de viagem e determina que o trem de longo per-
curso deva ter horários regulares. Após a privatização das malhas ferroviárias brasileiras, 
pertencentes à Rede Ferroviária Federal, o transporte de longo percurso para passageiros 
foi extinto, permanecendo apenas o transporte de cargas. No entanto, a Secretaria de 
Transportes Terrestres, do Ministério dos Transportes (2000), autorizou a reativação e ope-
ração de pequenos trechos de interesse local, mas apenas para finalidades culturais.

No Brasil, quase todas as atividades relacionadas ao turismo estão atreladas ao órgão 
oficial do país, o MTUR, como agências de turismo, empresas de eventos e transportadoras 
(BRASIL, 1982). Por tratar-se de um serviço e equipamento turístico de transporte, seria natu-
ral que as empresas e entidades que operam trens turísticos tivessem alguma ligação com o 
MTUR. Mas não é o que acontece. Esse segmento de transporte turístico não é citado nas leis, 
decretos, deliberações e resoluções do órgão oficial. Apenas consta referências no artigo 28 da 
Lei Geral do Turismo, que trata das transportadoras turísticas e transporte de superfície:

Art.  28. Consideram-se transportadoras turísticas as empresas que tenham 
por objeto social a prestação de serviços de transporte turístico de superfície, 
caracterizado pelo deslocamento de pessoas em veículos e embarcações por 
vias terrestres e aquáticas [...] (BRASIL,2008).

e também no artigo 41 do decreto 7.381/2010, da regulamentação da Lei Geral do Turismo:

Art. 41. Os roteiros de cruzeiros marítimos ou fluviais, ferroviários e rodoviá-
rios, bem como suas intermodalidades efetuadas pelos prestadores de serviços 
turísticos que comercializem pacotes de viagem, deverão ser apresentados ao 
Ministério do Turismo, respeitadas as competências dos órgãos reguladores e 
demais órgãos da administração pública federal (BRASIL, 2010, grifo do autor).

8 Trens turísticos: política de turismo federal e paulista
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Sem considerar o transporte de superfície como um todo, o transporte terrestre 
pode ser o rodoviário e o ferroviário. No entanto, a legislação em vigor continua sem re-
ferência específica ao transporte ferroviário turístico no Brasil. Os artigos abaixo da Lei 
Geral do Turismo deixam claro que o transporte turístico de superfície deve ser explorado 
por empresas registradas no MTUR:

Art. 21. Consideram-se prestadores de serviços turísticos, para os fins desta 
Lei, as sociedades empresárias, sociedades simples, os empresários indivi-
duais e os serviços sociais autônomos que prestem serviços turísticos remu-
nerados e que exerçam as seguintes atividades econômicas relacionadas à 
cadeia produtiva do turismo:

[…] III - transportadoras turísticas; 

Art. 22. Os prestadores de serviços turísticos estão obrigados ao cadastro no 
Ministério do Turismo, na forma e nas condições fixadas nesta Lei e na sua 
regulamentação.

[…] § 3o Somente poderão prestar serviços de turismo a terceiros, ou interme-
diá-los, os prestadores de serviços turísticos referidos neste artigo quando 
devidamente cadastrados no Ministério do Turismo.

[…] § 5o O disposto neste artigo não se aplica aos serviços de transporte aéreo 
(BRASIL, 2010).

No Brasil, não existem empresas registradas para operar linhas ferroviárias, com exceção 
da Serra Verde Express e da Giordani Turismo, na região Sul, por serem agências de turismo. Os 
demais operadores que atuam nessa área não têm vínculo algum com o órgão oficial de turismo.

Portanto, é necessário criar políticas públicas que tratem o transporte turístico ferroviá-
rio como um segmento importante no desenvolvimento regional do turismo. Observa-se que 
a atual legislação não é correspondente ao trabalho que já está sendo desenvolvido por di-
versos entes privados e públicos. Sendo assim, uma legislação forte e programas dos governos 
federal e estaduais poderão ser de grande estímulo para o desenvolvimento do setor.
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8 Trens turísticos: política de turismo federal e paulista
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9 Turismo LGBT: necessidade de 
políticas públicas consistentes

O PNT 2018-2022 tem como objetivo ordenar as ações governamentais, servindo 
de orientação para o Estado gerir recursos públicos na promoção do turismo no Brasil. O 
PNT privilegia, em suas diretrizes, o fortalecimento da regionalização do setor no Brasil: 

A Lei no 11.771, de 17 de setembro de 2008 (Lei do Turismo), principal marco legal do 
turismo no país, definiu como um dos objetivos da Política Nacional de Turismo: pro-
mover, descentralizar e regionalizar o turismo, estimulando estados, Distrito Federal 
e municípios a planejar, em seus territórios, as atividades turísticas de forma susten-
tável e segura, inclusive entre si, com o envolvimento e a efetiva participação das co-
munidades receptoras nos benefícios advindos da atividade econômica (MTUR, 2018).

O PNT 2018-2022 cita como iniciativa a sensibilização do setor de turismo para a 
inclusão das pessoas idosas e do público de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transe-
xuais e transgêneros (LGBT), tema esse relevante para a pesquisa científica (MTUR, 2018).

A citação do público idoso é um destaque, uma vez que estudos mostram como 
a longevidade aumentará nos próximos 40 anos. Na Figura 9.1 é possível ver a projeção 
anual da população com idade superior a 65 anos, distribuída por faixas etárias. 

Figura 9.1 – Estimativa de longevidade no Brasil

Fonte: IBGE (2020).
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Do mesmo modo, há valor agregado para a inclusão do público LGBT. 

Os turistas LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros) re-
presentam 10% dos viajantes no mundo e movimentam 15% do faturamento do setor. 
Os dados são da Organização Mundial no Turismo (OMT) e mostram a importância 
desse segmento para o mercado turístico mundial. Essa visão traz, para além dos 
benefícios econômicos, benefícios sociais que se expressam tanto para os destinos 
como para os viajantes LGBT. O destino pode associar sua imagem à tolerância, in-
clusão e diversidade e o turista LGBT tem sua experiência melhorada em um am-
biente amigável e preparado para recebê-lo livre de preconceito (MTUR, 2018). 

Certamente, iniciativas para esses públicos referem-se a um turismo de segmento, 
que pode ser muito bem justificado pelo incentivo da regionalização e dados de crescimen-
to populacional, agregando valores de inclusão social e fomento à economia. A Câmara de 
Comércio e Turismo LGBT no Brasil promove a Conferência da Diversidade e Turismo LGBT, 
promovendo o intercâmbio de conhecimento e o desenvolvimento de relações comerciais, 
fortalecendo o empreendedorismo e o desenvolvimento sociocultural do público da diversi-
dade sexual. Na sua terceira edição, trouxe dados como: o turista LGBT faz quatro viagens 
em média por ano; 45% viajam para o exterior e 9% no país; seus gastos costumam ser 30% 
maiores que os do viajante comum; e movimentam 10% do turismo no mundo. Diversas ci-
dades no Brasil promovem ações ligadas à diversidade e ao turismo LGBT, como Peruíbe, 
Ilhabela e Vale do Ribeira, todas no estado de São Paulo (SETUR-SP, 2020). Muitas capitais 
promovem a Parada da Diversidade pelo Brasil.

Não foi identificado de forma mais objetiva, a não ser de modo transversal, o fomen-
to ao segmento no PNT (MTUR, 2018) ou medidas mais específicas no PRT (MTUR, 2020). Na 
contramão de dados e cenários que apontam para a relevância do turismo do segmento de 
diversidade sexual, o Decreto Federal 9.791, de 14 de maio de 2019, que aprova o PNT 2018-
2022, retira o incentivo ao turismo LGBT e mantém apenas aos idosos:

[...] sensibilizar o setor de turismo para a inclusão das pessoas idosas; e in-
tensificar o combate à violação dos direitos das crianças e dos adolescentes 
no turismo (BRASIL, 2019).

No Plano de Turismo do Município de São Paulo (PLATUM 2015/2018), se mantêm tanto 
o fomento da organização da segunda maior Parada da Diversidade no mundo, que reúne
mais de um milhão de pessoas, quanto o incentivo a pesquisas de mercado para o público da
diversidade, com a criação da página https://lgbt.spturis.com.br/ (SPTURIS, 2015). Entretanto, o
segmento do turismo LGBT, embora citado no Plano Nacional, não é contemplado no material
do estado de São Paulo para MIT.

Ficam alguns questionamentos sobre o tabu de políticas públicas insuficientes para mi-
norias. O mesmo crescimento populacional do público de idosos não ocorreria com LGBT? Ou, a 
respeito de minorias, não seria menos importante a quantidade do que a visibilidade política? 
Quais as razões para algo que é viável economicamente, socialmente inclusivo, reconhecido por 
todo o trade turístico no mundo, não seja incluído no turismo? Afinal, com suas conquistas jurídi-
cas nos últimos anos, esse público tende a ter uma melhor segurança para envelhecer também.

9 Turismo LGBT: necessidade de políticas públicas consistentes
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10	Parques nacionais: gestão 
ambiental e turística

Este texto dedica-se a discutir o modelo de gestão de unidades de conservação 
(UC), na categoria de parques nacionais, onde há a presença do segmento de ecoturismo, 
e destinos turísticos que se encontram inseridos nas delimitações de parques.

O PRT segue as diretrizes propostas pelo MTUR desde 2004. Hierarquicamente, as 
demais instâncias (regional, estadual e municipal) devem tomá-las como base, alinhan-
do-se com as propostas federais. O PRT reconhece a importância de uma governança in-
tegrada entre municípios com vocação turística, utilizando a metodologia de análise de 
cluster, conforme a Portaria 144, de 27 de agosto de 2015 (MTUR, 2015). Também estabelece 
critérios de classificação de municípios (de A a E) em cada região turística, de acordo com 
o número de estabelecimentos de meio de hospedagem formais, número de empregos
formais e quantitativo de turistas recebidos. Outra estratégia para os municípios da regio-
nalização é utilizar os modelos de segmentação do turismo para aproximar os destinos.

Alguns destinos turísticos são delimitados geograficamente e por legislação es-
pecífica, como é o caso de parques nacionais como Lençóis Maranhenses, Jericoacoara, 
Chapada dos Veadeiros e Chapada Diamantina. Parques nacionais são UC do grupo de 
unidades de proteção integral, que tem como objetivo a preservação da natureza, pos-
sibilitando o seu uso para pesquisa científica, atividades de educação ambiental e eco-
turismo, seguindo as diretrizes do Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC) 
(BRASIL, 2000). O ponto a ser abordado é que, antes de ser um destino turístico, o local 
é uma UC administrada pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), órgão ligado ao Ministério do Meio Ambiente, o que pode gerar conflitos de 
interesses na definição de alguns aspectos de sua gestão.
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Um dos principais problemas encontrados nas gestões dos parques nacionais é a falta 
de recursos humanos e financeiros (BARRETO; DRUMMOND, 2017). A fiscalização é de respon-
sabilidade do ICMBio para a preservação do meio ambiente, não sendo específica de turismo, 
trazendo mais uma dificuldade para o gestor desses espaços (FONT; COCHRANE; TAPER, 2004).

O ecoturismo segue os princípios da sustentabilidade, tema que há muito se discu-
te e continua atual. São muitas as interpretações e definições de o que é ser sustentável, 
algumas amplas, outras que não se referem ao mínimo necessário. A própria legislação 
específica dos parques nacionais é controversa, pois é baseada no modelo dos Estados 
Unidos com a vertente preservacionista: lá não é permitida a presença humana nas UC 
(DIEGUES, 2004). No Brasil, seria praticamente impossível a retirada de comunidades lo-
cais ou tradicionais das UC, medida passível de causar agravamentos sociais.

Há muita dificuldade para encontrar o melhor modelo de gestão para destinos turís-
ticos em parques nacionais, que merecem considerar as realidades específicas. Em algumas 
UC, é utilizado o modelo de turismo de base comunitária, propiciando uma maior participa-
ção da comunidade na gestão local. Com isso surge o questionamento: por que não é criado 
um modelo de governança de turismo específico para os destinos em parques nacionais? 

O PNT 2018-2022 (MTUR, 2019) trabalha em diversas linhas de atuações, com ini-
ciativas como fortalecer a gestão descentralizada do turismo e as instâncias de gover-
nança, promover seu desenvolvimento integrado a outros setores estratégicos, fomentar 
o monitoramento da atividade turística e possibilitar o acesso democrático ao turismo.
Esses são aspectos de especial interesse para o tema aqui tratado.

Os planos devem ser base para um bom planejamento da atividade turística, mas 
a prática é totalmente diferente da realidade. Pode ser feita uma analogia com os “par-
ques de papel” mencionados por Dourojeanni e Pádua (2007), pois há um lindo trabalho 
técnico, robusto, contendo vários dados e informações, porém falta muito a ser feito na 
prática. Há quantos anos as políticas públicas em turismo não conseguem alcançar a 
meta de dez milhões de turistas estrangeiros? Os trabalhos técnicos não conseguem 
fazer o turismo avançar. Resta esperar que as instâncias de turismo comecem a ter um 
posicionamento mais sério, trabalhando para realizar todo o potencial do turismo de 
forma responsável. E, futuramente, buscando caminhos para o turismo em parques na-
cionais que possam conciliar a gestão descentralizada do turismo com as preocupações 
ambientais de instituições como o ICMBio.

10 Parques nacionais: gestão ambiental e turística
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11 Abadiânia-GO: planejamento 
turístico para enfrentamento 
das dificuldades

O PRT instituiu o Mapa do Turismo Brasileiro, que orienta a atuação do MTUR no 
desenvolvimento das políticas públicas. Abadiânia faz parte das regiões turísticas do 
Centro-Oeste como categoria B, aparecendo no Mapa do Turismo do estado de Goiás, 
que é dividido em 10 regiões turísticas (GOIÁS TURISMO, 2019). Abadiânia está localizada 
na Região do Ouro e Cristais, destacada em amarelo na Figura 11.1.

Figura 11.1 – Mapa do Turismo de Goiás 2019-2021

Fonte: Diário da Manhã (2019).

O surto do COVID-19 pelo mundo tem provocado efeitos indesejáveis na economia mundial. As restrições da 
oferta e demanda impostas pelo isolamento social provocado pelo coronavírus tem alterado o cotidiano de diferentes 
setores da economia. Neste momento, segundo especialistas, o setor mais exposto às perdas é o Turismo. O turismo 
hoje luta pela sua sobrevivência em um cenário volátil e incerto. Mais do que nunca a atividade precisa de apoio e 
gestão estratégica para lidar com a crise. A atividade turística desempenha um papel particularmente importante na 
economia, atualmente no Brasil temos 5.570 municípios, dos quais 2.694 estão inseridos no Mapa Turístico Brasileiro e 
divididos em 333 regiões turísticas. O estado de Goiás é formado por 246 municípios, e apresenta 79 municípios em10 
regiões turísticas inseridos no Mapa do Turismo de Goiás.

Imagem 1- Mapa do Turismo de Goiás – 2019 -2021
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Abadiânia fica a 90 km da capital Goiânia e a 115 km de Brasília. O município tem 
aproximadamente 20 mil habitantes (IBGE, 2019). É uma cidade famosa internacional-
mente por sediar a Casa de Dom Inácio de Loyola, onde o médium João Teixeira de Faria 
(mais conhecido como João de Deus) realizava suas cirurgias espirituais. A Casa criava, 
direta e indiretamente, 1,3 mil postos de trabalho. Os atendimentos feitos pelo médium 
atraíam mensalmente cerca de 10 mil pessoas – sendo aproximadamente 40% estran-
geiros, de acordo com a Isto é Dinheiro (2018). Segundo Guterres (2013), 44% dos turistas 
eram da França, seguido da Áustria, com 10%. A maioria dos turistas (60%) permanecia 
por duas semanas e, 33%, por até três semanas. 

Em 2018, vieram a público denúncias de abuso sexual contra João Teixeira. Segundo o 
Ministério Público, o médium violentou pacientes espirituais ao longo dos últimos 45 anos, e 
319 mulheres procuraram a Promotoria para denunciá-lo (BRASIL DE FATO, 2019). Os turistas 
diminuíram em grande percentual e diversos estabelecimentos comerciais da cidade faliram. 
Mas a casa ainda continua funcionando e alguns turistas frequentando, pois, independente 
do médium, é uma casa espiritual que realiza seus trabalhos semanais.

Além da casa espiritual, Abadiânia também tem um grande atrativo turístico, o 
Lago Corumbá IV, localizado na área rural, a 30 km da sede. De acordo com a Corumbá 
Concessões S/A (2020), o lago não é natural, foi formado pelo processo de barragem 
como reservatório da Usina Hidrelétrica Corumbá IV, inaugurada em 2006, com potencial 
que garante energia para cerca de 250 mil habitantes do Distrito Federal. O lago é utili-
zado também para lazer e turismo, tem aproximadamente 173 km² de área e capacidade 
de 3,7 trilhões de litros d’água. Essa área passa por seis municípios do estado de Goiás, 
além de Abadiânia: Luziânia, Alexânia, Corumbá de Goiás, Silvânia, Santo Antônio do 
Descoberto e Novo Gama. O entorno do Lago Corumbá IV conta com mais de 9.000 hec-
tares de área de preservação permanente (APP), com 783,7 km de perímetro – um cintu-
rão de vegetação que contorna o reservatório, com uma faixa de 100 metros de largura.

Após a queda do turismo na casa Dom Inácio de Loyola, temendo o colapso, a Goiás 
Turismo (órgão oficial de turismo do estado) passou a apoiar o município promovendo o Lago 
Corumbá IV. Realizaram um campeonato de pesca esportiva e pretendem continuar com um 
circuito de torneios de pesca. O presidente da Goiás Turismo e o prefeito da cidade, junto com 
a população, ainda buscam fontes alternativas de atração de turistas (GOIÁS, 2019).

A grande questão é que, mesmo Abadiânia tendo alçado a fama desde 1978 (com 
João de Deus), até hoje não existe um plano municipal do turismo e nem mesmo uma se-
cretaria municipal própria. O turismo faz parte da Secretaria de Lazer e Esportes, e o último 
plano do governo municipal colocou em suas propostas a “criação da Secretaria Municipal 
do Turismo” e a “implantação do plano municipal de turismo, aproveitando a potencialida-
de do lago Corumbá IV e do fluxo de estrangeiros da cidade” (ABADIÂNIA, 2017). 

Levanta-se a seguinte questão: se tudo não passasse de propostas e o município 
já fosse estruturado, não sofreria tanto com a queda repentina dos turistas, pois haveria 
um planejamento e uma estruturação prévia. O município não deveria depender tanto 
de apenas um suposto médium, já se organizando e se apoiando no potencial do Lago 
Corumbá IV, podendo até mesmo atrair estrangeiros com esse atrativo. 

11 Abadiânia-GO: planejamento turístico para enfrentamento das dificuldades
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O PRT tem como objetivo geral “apoiar a gestão, estruturação e promoção do tu-
rismo no país, de forma regionalizada e descentralizada” (MTUR, 2013, p. 24). O modelo 
de gestão proposto compreende quatro níveis de atuação: nacional, estadual, regional e 
municipal. No caso de Abadiânia, nota-se o déficit da gestão municipal, tendo precisou 
ser socorrida pelo órgão oficial de turismo de Goiás.

No âmbito nacional, em 2019, o MTUR liberou 4,3 milhões de reais para o estado 
de Goiás. Parte do montante, cerca de 3 milhões de reais, será destinado à revitalização 
do Caminho de Cora Coralina (uma trilha de longo curso com 300 km de extensão, que 
liga cidades turísticas goianas). O restante será destinado aos municípios contemplados 
pelo programa federal Investe Turismo. Abadiânia não está contemplada e a ideia do 
presidente da Goiás Turismo era tentar incluir o município no Caminho de Cora Coralina 
(JORNAL OPÇÃO, 2019). Porém, ainda não foram vistos esforços nesse sentido.

Conseguir investimento para Abadiânia seria o ideal para colocar em prática os 
eixos de atuação do PRT: gestão descentralizada do turismo; planejamento e posiciona-
mento de mercado; qualificação profissional dos serviços e da produção associada; em-
preendedorismo, captação e promoção de investimento; infraestrutura turística; infor-
mação ao turista; promoção e apoio à comercialização; e monitoramento (MTUR, 2018). 
Sem investimento não é possível seguir os eixos da regionalização. 

A regionalização do turismo, adotada desde a criação do MTUR em 2003, está contem-
plada em todos os planos nacionais de turismo. O PRT passou a ser a diretriz central para o pro-
cesso de desenvolvimento turístico brasileiro (MTUR, 2013). Diante disso, é importante ressaltar 
que a implementação das políticas de turismo tem como foco as regiões turísticas estabelecidas 
a partir do Mapa do Turismo Brasileiro, do qual o município de Abadiânia faz parte.

O PNT 2018-2022 (MTUR, 2018) tem as seguintes metas globais para o turismo no 
Brasil: 1) aumentar a entrada anual de turistas estrangeiros de 6,5 para 12 milhões; 2) au-
mentar a receita gerada pelos visitantes internacionais de US$ 6,5 para US$ 19 bilhões; 3) 
ampliar de 60 para 100 milhões o número de brasileiros viajando pelo país; e 4) ampliar 
de 7 para 9 milhões o número de empregos no turismo.

Abadiânia teria potencial para contribuir com as metas, principalmente com as me-
tas 1 e 2, pelo fato de atrair muitos turistas estrangeiros. Consequentemente, contribuiria 
com as metas 3 e 4 por atrair também turistas brasileiros e por contribuir com a ampliação 
de empregos. Para tanto, seria necessário um plano municipal, e Abadiânia conta apenas 
com um inventário da oferta turística elaborado em 2012 (GOIÁS TURISMO, 2012).

O inventário da oferta turística de Abadiânia (GOIÁS TURISMO, 2012) tinha 
como intenção subsidiar o planejamento de ações que garantissem a articulação 
do sistema produtivo local. É, porém, um inventário muito superficial, que apresenta 
dados gerais do município e sete gráficos expondo dados coletados nos meios de 
hospedagem, unidades habitacionais adaptadas, alimentação, transporte, agencia-
mento, atrativos culturais, serviços e equipamentos de apoio. Depois dos gráficos, o 
inventário termina com breve consideração final. 
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O inventário é um instrumento importante e cumpre seu objetivo, mas não é sufi-
ciente para a estruturação do município. O PNT (MTUR, 2018) propõe linhas de atuação 
que deveriam nortear a atuação sinérgica entre União, estados, Distrito Federal, regiões 
turísticas e municípios, sendo elas: ordenamento, gestão e monitoramento; estruturação 
do turismo brasileiro; formalização e qualificação no turismo; incentivo ao turismo res-
ponsável; e marketing e apoio à comercialização. Sem um plano municipal não há como 
o município atuar com as propostas e estratégias do PNT.

A linha de incentivo ao turismo responsável seria de extrema necessidade para estru-
turar principalmente o Lago Corumbá IV, que precisa de metas específicas dentro de um pos-
sível plano municipal. Muitos turistas não entendem que estão em uma APP e praticam a 
pesca ilegal, não promovendo o turismo consciente, nem preservando o lago. O comércio de 
peixes é irregular e criminoso pela legislação de Goiás (SEMAD, 2019), além de muito nocivo 
ao meio ambiente, gerando prejuízos de ordem econômica. O peixe vivo no lago atrai mais 
turistas, gera mais renda para uma cadeia de pessoas e protege o meio ambiente. 

Abadiânia tem atrativos potenciais, naturais e também culturais, indo do segmento 
de turismo de saúde, místico-esotérico até o turismo de pesca e náutico. Mas muito poten-
cial sem planejamento pode acarretar colapso, o que ocorre atualmente em Abadiânia. 
Espera-se que o problema do munícipio seja enfrentado por uma boa gestão turística.
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12	Antioquia, Colômbia: estratégias 
de regionalização comparadas com 
políticas de São Paulo e do Brasil

Este texto apresenta quatro estratégias de regionalização para o turismo: na Co-
lômbia, uma do departamento de Antioquia e outra nacional sobre o turismo cultural e 
patrimonial, implementada em vários municípios da Colômbia; no Brasil, a iniciativa de 
MIT no estado de São Paulo e o PRT federal. As estratégias, de um modo geral, buscam 
criar e consolidar produtos e roteiros turísticos nas regiões contempladas.

Colômbia: Antioquia Paraíso Encontrado 

A estratégia Antioquia Paraíso Encontrado foi conhecida no ano 2018 e realizada pelo Go-
verno de Antioquia, junto com o Fondo Nacional do Turismo (FONTUR), o Ministério de Comercio, 
Industria e Turismo da Colômbia (MinCIT) e uma empresa de consultoria colombiana. Consistiu 
no design de produtos turísticos para 40 municípios das nove sub-regiões do departamento de 
Antioquia, contemplando principalmente os segmentos de cultura e natureza (Figura 12.1).

Figura 12.1 – Campanha Antioquia Paraíso Encontrado

Fonte: Antioquia, MINCIT, FONTUR (2018).
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O resultado da estratégia Antioquia Paraíso Encontrado foi um mapa indicando, para 
cada sub-região, quais produtos turísticos poderiam ser encontrados e em quais municípios 
(Figura 12.2). A mensagem enviada era clara e contundente: as sub-regiões estão organi-
zadas em relação à oferta turística. Buscava-se, com isso, a geração de circuitos turísticos 
multidestinos dentro do departamento como complemento à oferta principal da capital.

Colômbia: Red Turística de Pueblos Patrimonio 

Outra iniciativa colombiana, a Red Turística de Pueblos Patrimonio, é

[...] uma iniciativa do Ministério do Comércio, Indústria e Turismo, com o apoio do 
Ministério da Cultura e executada pelo Fundo Nacional de Turismo, que busca apri-
morar o patrimônio cultural, material e imaterial da Colômbia (usos, representa-
ções, expressões, conhecimentos e técnicas transmitidos de geração em geração), 
por sua valorização e projeção pelo turismo e por gerar mais oportunidades de 
desenvolvimento e sustentabilidade em suas comunidades (FONTUR, 2020). 

A iniciativa, criada em 2010, alcançou uma importante receptividade dos diferentes muni-
cípios que fazem parte da rede e pelos diferentes atores turísticos de cada um, como a população 
local, empresários e turistas, sendo que as rotas turísticas nacionais e municipais têm alcançado, 
progressivamente, maior reconhecimento em notícias, blogs de viagens e reportagens turísticas.

12 Antioquia, Colômbia: estratégias de regionalização comparadas com políticas de São Paulo e do Brasil

Figura 12.2 – Sub-regiões Antioquia Paraíso Encontrado

Fonte: Antioquia, MINCIT, FONTUR (2018).

Nesse sentido, a estratégia também foi compartilhada com o discurso de que a ca-
pital, Medellín, estava se aproximando muito mais das sub-regiões, aproveitando seus 
potenciais turísticos e criando uma oferta muito mais ampla e diversificada. E, portanto, 
num dos principais eventos da indústria turística nacional da Colômbia – a Vitrina Turís-
tica de Anato – foi apresentada, em 2018, a campanha Medellín y Antioquia: Um Paraíso 
Encontrado (GREATER MEDELLÍN CVB, 2018).
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Atualmente, a rede é composta por 17 municípios, localizados nas regiões andina 
e caribenha do país (Figura 12.3). “Esses destinos são caracterizados por ter uma arquite-
tura diferente, cultura indígena, gastronomia, ambiente natural e manter parte da his-
tória e desenvolvimento de nosso país” (REPORTUR, 2019). Os 17 municípios tornaram-se 
destinos imperdíveis para turistas nacionais e estrangeiros.

O trabalho em rede permitiu uma maior promoção de cada destino, a criação de 
rotas turísticas entre todos e o apoio do Vice Ministério do Turismo e da FONTUR com re-
cursos, para realizar projetos, compartilhar experiências em gestão do turismo e aprender 
juntos. Para conhecer mais sobre a rede, há um canal no YouTube do FONTUR.

Brasil: Municípios de Interesse Turístico no estado de São Paulo 

Segundo as informações divulgadas no site da SETUR-SP, a respeito de suas estra-
tégias de desenvolvimento turístico (Figura 12.4),

Na prática, esta iniciativa do Executivo institui que 140 municípios serão de 
interesse turístico. Todos os municípios, excetos as Estâncias já existentes, 
concorrerão a esse grupo, e para participar desse time, os municípios deve-
rão preencher alguns critérios como potencial turístico, Conselho Municipal 
de Turismo, serviço médico emergencial, infraestrutura básica, Plano diretor 
de turismo e expressivos atrativos turísticos (SETUR-SP, 2018).

12 Antioquia, Colômbia: estratégias de regionalização comparadas com políticas de São Paulo e do Brasil

Figura 12.3 – Regiões da Red Turística de Pueblos Patrimonio 

Fonte: La República (2019), FONTUR (2020).



66

A iniciativa dos MIT, com base no que foi concebido, tem como objetivo tornar visível os 
municípios com potencial turístico e torná-los parte dos circuitos desenvolvidos no estado, for-
talecer o trabalho em rede e coordenar esforços para continuar consolidando o estado de São 
Paulo como estratégico para o desenvolvimento da atividade turística no país (SETUR-SP, 2015).

Por fim, como condições indispensáveis para um município ser categorizado como 
MIT, de acordo com o capítulo III, artigo 4°, da Lei Complementar 1.261, estão: ter potencial 
turístico, dispor de serviço médico emergencial, meios de hospedagem, abastecimento 
de água potável e coleta de resíduos sólidos, contar com atrativos turísticos, plano dire-
tor de turismo e COMTUR (SETUR-SP, 2015).

Programa de Regionalização do Turismo no Brasil 

No nível federal, o PRT brasileiro “propõe o desenvolvimento da atividade turística de 
forma regionalizada, com foco no planejamento coordenado e participativo, integrando os 
diferentes atores públicos, privados e da sociedade civil” (MTUR, 2019). E, da mesma forma: 

[...] promove a delimitação geográfica em regiões turísticas, para fins de plane-
jamento, definição de estratégias e gestão, gerando a integração, a articulação 
intersetorial e a cooperação entre os vários participantes da cadeia produtiva re-
gional. A dinâmica regional procura alinhar-se com o comportamento dos turis-
tas os quais também buscam conhecer regiões com características que justificam 
o seu deslocamento e o planejamento de uma atividade turística (MTUR, 2019).

O programa foi estruturado pelo PNT 2013-2016 e “reflete as aspirações da socie-
dade, recupera a determinação da ação do Estado e torna possível o surgimento das 
diversidades dos territórios, transformando-as em economia poderosa, capaz de gerar o 
estado do bem-estar.” E tem como objetivo geral “apoiar a gestão, estruturação e pro-
moção do turismo no País, de forma regionalizada e descentralizada” (MTUR, 2013).

12 Antioquia-Colômbia: estratégias de regionalização comparadas com políticas de São Paulo e do Brasil

Figura 12.4 – Estâncias e MIT do estado de São Paulo

Fonte: SETUR-SP (2018).
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Como instrumento-chave do PRT, está o Mapa do Turismo Brasileiro, por meio do 
qual foram categorizados os municípios das regiões turísticas do país, em cinco catego-
rias: A, B, C, D ou E. Segundo o MTUR (2017), são 51 municípios brasileiros na categoria A, 
155 na categoria B, 424 na categoria C, 1.219 na categoria D e 326 na categoria E.

Análise das estratégias de regionalização 

Os quatro programas mencionados demonstram que há interesse em gerenciar a ati-
vidade turística por meio de trabalho conjunto, em uma rede entre todos os atores da cadeia 
produtiva do turismo em cada região, uma vez que é uma estratégia que facilita a conso-
lidação de produtos e destinos turísticos, sua comercialização e promoção e, portanto, um 
desenvolvimento da atividade de maneira mais organizada.

O que se considera mais importante analisar é a gestão e a eficácia dos programas, 
especialmente no caso do Brasil, uma vez que, na Colômbia, o programa Red de Pueblos Patri-
monio é um sucesso e conseguiu se sustentar ao longo do tempo. É um dos principais progra-
mas turísticos em nível nacional, que já se destacou em outros países justamente por conseguir 
articular diferentes municípios do país, com um discurso de promoção ao redor da cultura e o 
patrimônio, destacando o melhor de cada um. Em relação à estratégia de Antioquia Paraíso 
Encontrado, percebe-se uma estagnação quanto à promoção e o desenvolvimento regional, 
porém o esforço de um estudo mais aprofundado a respeito de seu atual estágio, da relação 
Medellín/ Antioquia no presente e de outras fases previstas seria muito interessante. 

Além disso, em qualquer programa é preciso analisar a organização de instituições pú-
blicas e privadas para entender como estão coordenadas, quais são as responsabilidades e as 
efetivas realizações, quais medidas são usadas para monitorar com precisão a execução e a 
eficácia e quais os impactos gerados. Outro aspecto é a relação da comunidade local com os 
programas, pois está envolvida no desenvolvimento do turismo, bem como a percepção dos 
turistas que visitam destinos. Considera-se que esse é o ponto de discussão para entender 
melhor se os programas de regionalização são realmente eficazes e alinhados à gestão ade-
quada do turismo nos municípios, de acordo com seus interesses e competências turísticas.
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13	Mateiros-TO: contexto formal 
de planejamento turístico 

O estado de Tocantins é o mais novo dos estados brasileiros, localizado no centro 
do país, na região Norte, cuja capital é Palmas. O estado foi criado em 1988, com a pro-
mulgação da Constituição Brasileira (BRASIL, 1988). Antes, as terras que hoje correspon-
dem ao território de Tocantins faziam parte do estado de Goiás (ADETUC, 2020). O estado 
é banhado pelos rios Araguaia e Tocantins, abriga ambientes naturais de grande beleza 
e importância socioambiental, reúne diferentes povos e etnias, refletidos em diversas 
manifestações culturais e tradições (TURISMO TOCANTINS, 2020). 

Segundo o Mapa de Biomas e Sistema Costeiro-Marinho do Brasil, o bioma Ama-
zônia ocupa cerca de 9% do território de Tocantins, sendo o restante do território (91%) 
ocupado pelo bioma Cerrado (IBGE, 2019). Do ponto de vista da diversidade biológica, o 
Cerrado brasileiro é reconhecido como a savana mais rica do mundo, inclusive considerado 
como um hotspot mundial de biodiversidade. Além dos aspectos ambientais, o Cerrado 
tem grande importância social, posto que muitas populações sobrevivem de seus recursos 
naturais: etnias indígenas, raizeiros, ribeirinhos, babaçueiras, vazanteiros, comunidades 
quilombolas, entre outras (MMA, 2019). Contudo, o Cerrado é o bioma brasileiro que mais 
sofreu alterações com a ocupação humana. Nas três últimas décadas vem sendo degra-
dado pela expansão da fronteira agrícola brasileira, além da exploração extremamente 
predatória de seu material lenhoso para produção de carvão (MMA, 2019). 

O Matopiba, região considerada a grande fronteira agrícola nacional da atualida-
de, compreende o bioma Cerrado dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia e 
responde por grande parte da produção brasileira de grãos e fibras (EMBRAPA, 2019). Essa 
região econômica abrange 31 microrregiões geográficas, reunindo 337 municípios, 324.326 
estabelecimentos agropecuários, 42 unidades de conservação, 28 terras indígenas, 865 
assentamentos de reforma agrária e 34 áreas quilombolas (EMBRAPA, 2019). Pesquisas 
recentes têm desvelado falácias sobre o discurso do desenvolvimento pelo agronegó-
cio em detrimento da concentração de renda, impactos sociais, devastação ambiental e 
outras contradições e conflitos nos distintos territórios que abarcam o Matopiba (PITTA; 
BOECHAT; MENDONÇA, 2017; BUZATO et al., 2018; FAVARETO et al., 2019).
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Considerando que o lócus deste texto é o estado de Tocantins, cuja agropecuária é res-
ponsável por cerca de 60% do seu produto interno bruto (PIB), urge a necessidade de se pensar 
outras possibilidades de desenvolvimento, que, todavia, também são dinamizadas por con-
tradições e impactos. Não obstante, destaca-se que um grande potencial é o turismo, visto 
que o estado reúne grande diversidade de recursos naturais (rios, cachoeiras, lagos, praias, 
serras, cânions, cavernas), manifestações culturais expressas por tradições, artesanato, festivi-
dades e uma culinária local variada por insumos regionais (TURISMO TOCANTINS, 2020).

Assim, o foco deste texto é situar o Tocantins nos instrumentos de orientação do MTUR, a partir 
do Mapa do Turismo Brasileiro e da metodologia de categorização, orientados pelo PRT, bem como 
descrever a criação dos planos de desenvolvimento turístico dentro do contexto estadual e em aspec-
tos locais, acerca do destino turístico Mateiros, porta de entrada do Parque Estadual do Jalapão.

Âmbito estadual em foco: Tocantins

Contextualizando o cenário do sistema turístico do Tocantins, até recentemente ha-
via, no governo estadual, a pasta denominada Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia, Turismo e Cultura. Após a reforma administrativa realizada 
no começo de 2019, foi criada a Agência do Desenvolvimento do Turismo, Cultura e Eco-
nomia Criativa (Adetuc), sendo vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico. O 
organograma institucional da Adetuc está estruturado da seguinte forma: Presidência; Di-
retoria de Administração e Finanças; Superintendência de Operações Turísticas e Projetos 
Estratégicos; Superintendência de Desenvolvimento da Cultura (ADETUC, 2020). 

No Mapa do Turismo Brasileiro 2019-2021 é possível identificar que o estado do Tocan-
tins está dividido em sete regiões turísticas, contemplando 49 municípios. As regiões turísticas 
são: Bico do Papagaio (sete municípios); Encantos do Jalapão (sete municípios); Ilha do Bana-
nal (seis municípios); Lagos e Praias do Cantão (quatro municípios); Serras e Lago (sete muni-
cípios); Serras Gerais (oito municípios); e Vale dos Grandes Rios (dez municípios) (MTUR, 2019). 

A partir das informações sobre a categorização dos municípios das regiões tu-
rísticas do Mapa do Turismo, apenas à capital do estado, Palmas, localizada na região 
turística Serras e Lagos, é conferida a categoria A. Araguaína e Gurupi, respectivamente 
localizadas nas regiões turísticas Vale dos Grandes Rios e Ilha do Bananal, têm a catego-
ria B. A maior concentração dos municípios se encontra na categoria D, como é o caso de 
Mateiros, cidade base de grande parte das atrações do Parque Estadual do Jalapão. 

Acerca das políticas públicas de turismo no Tocantins, três regiões turísticas – Polo 
do Jalapão, Polo do Cantão e Polo Palmas – contam com Plano de Desenvolvimento 
Integrado do Turismo Sustentável (PDITS). Segundo informações oficiais, está sendo li-
citada a elaboração dos PDITS de outras quatro regiões turísticas: Serras Gerais, Ilha do 
Bananal, Bico do Papagaio e Vale dos Grandes Rios (ADETUC, 2020). 

Na página oficial da Adetuc constam dois projetos estratégicos, o Programa de De-
senvolvimento do Turismo (PRODETUR) e o Programa de Desenvolvimento Regional, Inte-
grado e Sustentável (PDRIS). Contudo, não há disponibilidade de documentos que caracte-
rizem os referidos programas com detalhes de suas ações, resultados e planejamento.



71

Na aba “Publicações” é possível acessar pesquisas de demanda turística em even-
tos pontuais de 2015 e do destino Jalapão, outras que detalham a movimentação finan-
ceira em eventos de 2016 e, a mais atual, de 2017, também sobre perfil da demanda e 
movimentação financeira do Jalapão. 

Outra aba existente no site oficial da Adetuc, intitulada “Oportunidades de negó-
cio”, aponta que as principais estão nas áreas de hotelaria, gastronomia, esportes náu-
ticos, entre outras (ADETUC, 2020). Aqui é possível acessar informações sobre incentivos 
fiscais, instituídos por meio da Lei Estadual 1.355 (TOCANTINS, 2002), com o programa 
Prosperar, que tem a finalidade de fomentar políticas de desenvolvimento a partir do fi-
nanciamento do imposto devido pela empresa beneficiária. A referida lei e uma cartilha 
que versa sobre o programa estão disponíveis na página.

Âmbito local em foco: Mateiros-TO 

A cidade de Mateiros fica localizada na região leste do estado do Tocantins, a 310 km 
da capital Palmas. É considerada a porta de entrada do Parque Estadual do Jalapão, locali-
zada ao lado do município de Galhão e da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins. É refe-
rência na produção do artesanato em capim dourado em sua zona rural, especificamente no 
Povoado Mumbuca, comunidade remanescente de quilombo e grande produtora de artesa-
natos manuais (TURISMO TOCANTINS, 2020). Mateiros faz parte da região turística Encantos 
do Jalapão, constituída por mais outros seis municípios: Lizarda, Novo Acordo, Ponte Alta do 
Tocantins, Rio Sono, Santa Tereza do Tocantins e São Félix do Tocantins, todos categorizados 
como D ou E pela metodologia vigente do MTUR (MTUR, 2019). 

Na página oficial da Prefeitura de Mateiros identificou-se que, no organograma 
institucional, existe a Secretaria de Meio Ambiente e Turismo, mas não se encontraram 
arquivos de planos municipais direcionados ao desenvolvimento turístico ou sobre a 
atuação de órgãos colegiados, como conselhos ou instâncias (MATEIROS, 2020). 

Na esfera estadual, também existe um site especial destinado a informações de tu-
rismo no Tocantins, onde é possível encontrar dados sobre atividades, regiões turísticas, 
gastronomia, eventos e peças promocionais. As fotos divulgadas do município de Mateiros 
corroboram a frase divulgada “oportunidade de se deparar com cenários cinematográficos”, 
demonstrando as belezas naturais e também disponibilizando informações sobre acesso à 
localidade e prestadores de serviços cadastrados no Cadastur, sistema de cadastro de pes-
soas físicas e jurídicas que atuam no setor do turismo (TURISMO TOCANTINS, 2020). 

Por fim, destaca-se que Mateiros está contemplado no Programa Investe Turismo, 
lançado em 2019, em uma parceria entre MTUR, Sebrae e Embratur (2019). Tal programa 
tem como objetivo fomentar e articular ações e investimentos convergentes de desen-
volvimento turístico em 30 rotas estratégicas. 

O presente exercício de descrever documentos formais e políticas públicas de fo-
mento ao turismo por parte das diferentes esferas de poder demonstra como está situado 
o destino dentro do contexto nacional, estadual e local. Não obstante, entender o dina-
mismo dos territórios e os impactos dessas ações demanda estudos e monitoramento.

13 Mateiros-TO: contexto formal de planejamento turístico 
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14 Monteiro Lobato-SP: gestão e 
inteligência no turismo brasileiro

Com a criação do MTUR, nasce uma nova proposta de descentralização do turismo 
brasileiro, que consiste em novas estratégias que incluem a aliança entre o Distrito Fe-
deral, os estados, regiões turísticas e municípios. Com isso, cria-se o PRT, que possibilita 
o estabelecimento de instâncias de governança regionais por meio do Mapa do Turismo
Brasileiro, que divide o país em regiões turísticas (MTUR, 2018a).

O modelo de descentralização consiste, no âmbito nacional, no MTUR como insti-
tuição e um conselho nacional (CNTur). No âmbito estadual, se constitui um órgão oficial 
de turismo da UF e, como colegiado, um conselho ou fórum estadual. Na esfera munici-
pal, encontra-se o órgão oficial de turismo do município e seu conselho ou fórum muni-
cipal. Entre os dois últimos, as esferas estaduais e municipais, insere-se a esfera regional 
e sua instância de governança regional (MTUR, 2018a). 

O ordenamento territorial em regiões busca trazer a cooperação, o diálogo e a união 
de esforços de todos no que diz respeito aos interesses turísticos e ao desenvolvimento de 
políticas públicas. As instâncias de governanças regionais permitem que atores privados 
participem do debate em conjunto com o poder público, ampliando as relações, pontos de 
vistas e contribuições no planejamento e gestão do turismo. As redes que se formam com 
o PRT contribuem na consolidação de destinos e na qualidade do produto turístico brasi-
leiro, o que gera competitividade frente aos concorrentes do país (MTUR, 2018a).

A SETUR-SP tem em sua estrutura o Conselho Estadual de Turismo (CONTURESP), o 
DADETUR e o Conselho Regional de Turismo (SÃO PAULO, 2020). O CONTURESP é o órgão 
que tem o papel de auxiliar a SETUR-SP na gestão turística do estado, composto e repre-
sentado por membros de organizações ligadas à iniciativa pública e privada do turismo, 
entre secretarias, associações, sindicatos, confederações etc. (SÃO PAULO, 2020). 

O DADETUR é o responsável por transferir recursos diretos a 70 municípios, denomina-
dos Estâncias Turísticas, para o fim de desenvolver o turismo nessas localidades por meio de 
obras e programas. Além das Estâncias Turísticas, o estado conta com os MIT. Essa iniciativa 
do Governo do Estado de São Paulo tem como principal objetivo transformar 140 potenciais 
municípios em futuros destinos turísticos consolidados, por meio de ações estratégicas e em 
conjunto com outras esferas. Os MIT se beneficiam da divisão regional do turismo do estado 
de São Paulo no Mapa do Turismo do Brasileiro, que é divido em 15 macrorregiões, compos-
tas por 34 regiões turísticas. É importante ressaltar que um dos principais critérios para um 
município fazer parte desse grupo é ter um COMTUR (SÃO PAULO, 2020).
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Aliado aos esforços de governança turística e redes de cooperação para alavancar 
a gestão de destinos no Brasil, o MTUR tem se dedicado às iniciativas que visam ao de-
senvolvimento da inteligência em destinos turísticos. O documento referencial Redes de 
Inteligência de Mercado do Turismo, previsto no Plano Estratégico de Marketing Turístico 
2014-2018 (MTUR, 2014), busca a produção de conhecimentos por meio da organização 
em rede, formada por representantes da iniciativa pública, privada e terceiro setor. Esses 
conhecimentos só são possíveis com a integração de dados e informações compartilha-
das, contribuindo para diagnósticos do cenário turístico e para a tomada de decisões 
inteligentes, que irão se desdobrar em ações mais assertivas e eficientes (MTUR, 2018b). 

Ainda nesse contexto, no Programa Investe Turismo – iniciativa do MTUR em con-
junto com o Sebrae e a Embratur – também estão previstas ações de desenvolvimento de 
inteligência em destinos turísticos. O programa consiste na destinação de investimentos 
em 30 rotas turísticas estratégicas do Brasil para alavancar o desempenho dos municí-
pios contemplados, em competitividade e qualidade, por meio de uma série de ações 
facilitadoras e incentivos a novos negócios. O programa se compromete a criar diretrizes 
que possibilitem a transformação de destinos turísticos brasileiros em destinos turísticos 
inteligentes, além da implantação de um Mapa do Turismo Inteligente, com informações 
de iniciativas inovadoras nos destinos contemplados (MTUR; SEBRAE; EMBRATUR, 2019).

Em paralelo ao Programa Investe Turismo, que contempla poucos e selecionados 
municípios, alguns destinos têm se destacado em ações e diálogos que buscam trazer 
soluções inteligentes para seu cenário turístico. Monteiro Lobato, no estado de São Pau-
lo, é um desses exemplos. A cidade integra a Mantiqueira Paulista, em conjunto com 
outras cidades, como Campos do Jordão, Pindamonhangaba, Santo Antônio do Pinhal, 
São Bento do Sapucaí e São Francisco Xavier. Trabalha com o COMTUR, que incentiva a 
participação da população para consulta nas decisões relacionadas à construção de po-
líticas públicas de turismo. O município também conta com um Plano Diretor de Turismo 
Sustentável, elaborado com apoio da Prefeitura, Secretaria de Turismo, COMTUR, Grupo 
Planjátur e população local (MONTEIRO LOBATO, 2020). 

Monteiro Lobato hoje integra um grupo temático de cidades inteligentes dentro da 
Confederação Nacional dos Municípios (CNM) e tem se destacado. O projeto visa à melhoria 
da qualidade de vida da população da cidade e têm buscado convênios e parcerias para 
fomentar programas governamentais de educação, cultura, saúde, infraestrutura etc. A ci-
dade aposta na coleta e análise de dados e indicadores para a gestão urbana, com práticas 
e soluções tecnológicas que visam integrar diversos setores e serviços e, assim, se constituir 
como cidade inteligente. Os esforços também podem ser direcionados aos interesses turísti-
cos, uma vez que o turismo se vale da infraestrutura da cidade para se desenvolver.



75

14 Monteiro Lobato-SP: gestão e inteligência no turismo brasileiro

Referências 

MONTEIRO LOBATO. Secretaria de Cultura e Turismo. 
Disponível em: http://monteirolobato.sp.gov.br/web/. 
Acesso em: 20 mar. 2020. 

MTUR – Ministério do Turismo. Plano estratégico de marke-
ting turístico: experiências do Brasil 2014-2018. Brasília, 2014. 
Disponível em: http://www.turismo.gov.br/sites/default/turis-
mo/noticias/todas_noticias/galeria_noticias/PlanodeMarke-
tingExperixnciasdoBrasil.PDF. Acesso em: 22 jul. 2020.

MTUR – Ministério do Turismo. Plano Nacional de Turismo 
2018-2022. Brasília, 2018a. Disponível em: http://www.turismo.
gov.br/images/pdf/PNT_2018-2022.pdf. Acesso em: 20 mar. 2020. 

MTUR – Ministério do Turismo. Rede de Inteligência de 
Mercado no Turismo, Brasília, 2018b. Disponível em: http://
www.turismo.gov.br/images/Layouts/Documento_Referen-
cial_RIMT_2018_Agosto_2018.pdf. Acesso em: 7 jul. 2020. 

MTUR– Ministério do Turismo; SEBRAE – Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas; EMBRATUR – Instituto 
Brasileiro do Turismo. Programa Investe Turismo. 2019. Dispo-
nível em: http://www.turismo.gov.br/images/Investe%20Turis-
mo/mtur-cartilha-investe-turismo.pdf. Acesso em: 7 jul. 2020. 

SÃO PAULO. Secretaria do Turismo do Estado de São Pau-
lo. Disponível em: https://www.turismo.sp.gov.br/publico/. 
Acesso em: 19 mar. 2020.



76

Ivaneli Schreinert 1

1 Doutoranda do PPGTUR-USP. Mestra em Agronegócios pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Porto 
Alegre-RS. Graduada em Turismo pela Universidade Federal de Pelotas (UFPEL), Pelotas-RS. Professora substituta no Ins-
tituto Federal Catarinense, Sombrio-SC. E-mail: ivaneli@usp.br.

15 Pelotas-RS: importância do 
planejamento municipal 

O PNT 2018-2022 descreve algumas diretrizes para o desenvolvimento do turismo 
nacional, dentre as quais está o fortalecimento da regionalização (MTUR, 2018). Segundo 
esse plano, a regionalização do turismo é adotada desde a criação do MTUR, que ocor-
reu em 2003, e passou a ser contemplada em todos os planos nacionais de turismo. Já a 
criação do PRT se deu em 2004 (MTUR, 2013). Dessa forma, o processo de desenvolvimento 
regional veio ganhando força e status nas políticas desenvolvidas pelo setor, até se tornar 
a diretriz central para o processo de desenvolvimento turístico brasileiro (MTUR, 2018). 

O PRT, que tem como objetivo geral apoiar a gestão, estruturação e promoção do 
turismo no país de forma regionalizada e descentralizada, utiliza a categorização dos 
municípios das regiões turísticas no Mapa do Turismo Brasileiro como um instrumento 
que permite tomar decisões mais acertadas e implementar políticas que respeitem as 
peculiaridades dos municípios brasileiros. Para elaborar tal categorização, é utilizada 
uma metodologia a partir de dados já existentes, disponíveis para todo o Brasil, que são 
atualizados periodicamente e que traduzem a economia do turismo (MTUR, 2013). 

A partir do Mapa do Turismo Brasileiro é possível identificar que a região Sul contém 54 
regiões turísticas, e que 27 delas estão localizadas no Rio Grande do Sul, sendo esse o terceiro es-
tado do Brasil com maior quantidade de municípios turísticos categorizados no mapa, somando 
um total de 345, ficando atrás apenas de São Paulo (354) e Minas Gerais (471) (MTUR, 2019). 

Entre as regiões turísticas categorizadas do Rio Grande do Sul está a Costa Doce, 
que conta com um Plano de Ação Regional iniciado em 2014 pela Secretaria de Estado 
do Turismo do Rio Grande do Sul. Faz parte dos planos de desenvolvimento regionais de 
turismo elaborados por meio de planejamento participativo e integrado e está em con-
cordância com o Plano de Desenvolvimento do Turismo 2012-2015 e com o programa RS 
Mais Turismo (RIO GRANDE DO SUL, 2014). O Plano de Ação Regional da Costa Doce abor-
da as regiões Centro-Sul e Sul do Rio Grande do Sul, incluindo 20 municípios. Essa região 
turística caracteriza-se pela oferta de roteiros que aliam a beleza das praias e paisagens 
do maior complexo lacustre da América Latina, composto pela Laguna dos Patos e pelas 
lagoas Mangueira e Mirim, à história e à cultura do povo gaúcho (MTUR, 2019).
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Entre os municípios da Costa Doce está Pelotas, localizado na metade sul do estado do 
Rio Grande do Sul, contando com a Laguna dos Patos na praia do Laranjal, e destacando-se no 
plano regional com os seguintes segmentos turísticos: náutico, sol e praia, cultural, esportivo, 
ecoturismo e turismo de aventura, negócios, feiras e eventos. É um dos poucos municípios com 
serviço de atendimento e informação ao turista e conta, ainda, com uma agência de turismo 
receptivo. Pelotas está na categoria B do Mapa do Turismo Brasileiro (MTUR, 2019). 

A cidade passou por uma intensa urbanização nas últimas décadas, e é caracteri-
zada por um comércio forte e pelas suas universidades, que atraem muitas pessoas de 
outros municípios, estados e países, apresentando um fluxo mais alto durante a semana 
e menor nos finais de semana. A força do setor de serviços da cidade também leva, muitas 
vezes, a população da zona rural de Pelotas para o seu perímetro urbano, caracterizando 
um verdadeiro êxodo rural com o passar dos anos. Entretanto, a maior parte da área de 
Pelotas é considerada rural: com área total de 1.610 km², apenas 11,74% é considerada ur-
bana. Contudo, apesar de a maior parte do município ser rural, o contrário ocorre com a 
população. Em 2010, o número de habitantes estava em 328.257, quando 93,3% estavam na 
zona urbana e 6,7%, na zona rural. Além disso, há uma estimativa que esses números te-
nham aumentando em 2017, ou seja, de que ainda mais gente esteja na cidade e menos no 
campo (IBGE, 2010). Ainda segundo o IBGE (2010), a estrutura fundiária do município está 
baseada em minifúndios, sendo 3.286 pequenas propriedades, que representam 91,37% dos 
3.596 imóveis rurais existentes. São mais de 3.286 famílias trabalhando em regime de agri-
cultura familiar, constituindo a base tradicional da produção rural. 

O Plano de Ação Regional da Costa Doce, porém, não destaca o segmento de 
turismo rural do município de Pelotas, apenas citando a existência do Roteiro Pelotas 
Colonial. Isso revela a importância de outros planejamentos locais, podendo-se citar a 
existência de outros dois planos: o Plano Municipal de Turismo Pelotas 2017-2024, que 
menciona mais alguns eixos do segmento de turismo rural (PELOTAS, 2017a); e o Plano 
Municipal de Desenvolvimento Rural Pelotas 2017-2020, no qual é possível conhecer com 
mais detalhes todo o planejamento de tal segmento, demonstrando o potencial da re-
gião e as iniciativas que lá estão ocorrendo (RIO GRANDE DO SUL, 2014; PELOTAS, 2017b). 

No município de Pelotas há, atualmente, inclusive, duas turismólogas dentro das 
secretarias, uma trabalhando em conjunto com a Secretaria de Desenvolvimento Rural e 
outra na Secretaria de Desenvolvimento, Turismo e Inovação. Tal fato é interessante, pois 
existe uma necessidade de melhor desenvolver o turismo da zona rural, sendo necessá-
rio um trabalho mais intenso e articulado, já que foi comprovado seu potencial, faltando 
apenas maior incentivo e apoio aos residentes do meio rural.

Percebe-se que os planos municipais trazem uma descrição mais detalhada quan-
do comparados ao plano regional e nacional, contendo mais informações e dados do 
município e maior robustez da metodologia e análises, demonstrando a relevância da 
existência desses planos em âmbito local, pois por eles é possível melhor identificar pro-
blemas e potencialidades do município de Pelotas.
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16 Praia Grande-SP: planejamento 
do turismo em diversas esferas

Em 2004, por recomendação da OMT, o MTUR adotou uma política focada no de-
senvolvimento regional, dando maior protagonismo às UF. O PRT trabalha a convergên-
cia e a interação de todas as ações desempenhadas pelo MTUR com estados, regiões e 
municípios brasileiros. Seu principal objetivo é o de apoiar a estruturação dos destinos, 
a gestão e a promoção do turismo no país (MTUR, 2015).

Segundo o MTUR (2015), a partir das diretrizes de regionalização, algumas ações 
para organizar o turismo brasileiro – por exemplo, a promulgação da Lei 11.771, de 17 de 
setembro de 2008, considerada a Lei Geral do Turismo – foram executadas e, em seguida, 
houve a implementação do PRT, dividido em oito eixos de atuação:

• gestão descentralizada do turismo;
• planejamento e posicionamento de mercado;
• qualificação profissional dos serviços e da produção associada;
• empreendedorismo, captação e promoção de investimentos;
• infraestrutura turística;
• informação ao turista;
• promoção e apoio à comercialização;
• monitoramento.

Com esses posicionamentos do PRT, tanto os estados quanto os municípios tive-
ram que adequar suas políticas públicas de turismo. O Mapa de Regionalização do Turis-
mo (Figura 16.1) ajuda a nortear as ações do PRT, dando ênfase às ações do MTUR junto 
às cidades e regiões turísticas.
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Programa de turismo do estado de São Paulo

O estado de São Paulo, durante muitos anos, teve a pasta de Turismo ligada a outras 
pastas, seja a Cultura e Esportes (1967 a 1975), Esportes (1975 a 2002) ou até mesmo a Ciência, 
Tecnologia e Desenvolvimento Econômico (2002 a 2005). Em 1965, surgiu como pasta própria 
pela primeira vez, de acordo com a Lei 8.663 de 25 de janeiro de 1965 (SÃO PAULO, 1965). So-
mente quarenta anos depois, em 2005, o turismo voltou a ter uma pasta própria, de acordo 
com o Decreto 49.683, de 10 de junho de 2005 (SÃO PAULO, 2005), ano em que também foi 
realizado o 1o Salão do Turismo, um dos itens do PRT, em que o estado de São Paulo pode apre-
sentar ao país algumas regiões atraentes ao turista, como o Litoral Norte Paulista, a região da 
Serra do Itaqueri e a Costa da Mata Atlântica (MTUR, 2010). A partir desse momento, iniciava-
-se o processo de criação das regiões turísticas e também as adequações (Figura 16.2), sendo
que a cada ano o evento foi se aprimorando, até a última edição, em 2010.

Com a Lei Complementar 1.261, de 29 de abril de 2015 (SÃO PAULO, 2015), realizou-se 
grandes mudanças no turismo estadual, com a criação de uma categoria de municípios turísti-
cos em que cidades do interior do estado, com algum tipo de estrutura e/ou potencial turístico, 
poderiam pleitear o título de MIT e receber verba do DADETUR. Foi estabelecido o limite de 
140 municípios, mantendo as 70 Estâncias Turísticas, já definidas desde a época do Fundo de 
Melhoria das Estâncias (FUMEST), fundado na década de 1970 a partir do Decreto-Lei 258 (SÃO 
PAULO, 1970). Desde então, mesmo com todos os aperfeiçoamentos, seguindo em parte as 
diretrizes do PRT, com uma secretaria com uma equipe de alto nível e regiões que trabalham 
com afinco para desenvolverem seus produtos turísticos, o estado de São Paulo não tem um 
plano estadual de turismo, ao contrário de estados brasileiros que já têm planos consolida-
dos, como Santa Catarina, Rio de Janeiro e Bahia, entre outros.

Figura 16.1 – Mapa de Regionalização do Turismo 

Fonte: MTUR (2019).
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Plano Diretor de Turismo da Baixada Santista (PDTUR-BS)

O Plano Diretor de Turismo da Baixada Santista (PDTUR-BS) foi elaborado em 2002 
e apresentado ao público em 2003 (Figura 16.3), uma iniciativa da Agência Metropolita-
na da Baixada Santista (AGEM) com atuação dos alunos do curso de turismo do Centro 
Universitário Monte Serrat (UNIMONTE).

O projeto em si foi elaborado de acordo com as necessidades e potenciais turís-
ticos das nove cidades da Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), hoje co-
nhecida como região turística da Costa da Mata Atlântica, que envolve as cidades de 
Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, Santos e São 
Vicente (AGEM, 2020a). Depois de quase 20 anos de sua criação, dos vários projetos que 
foram elaborados para o PDTUR-BS, poucos foram executados, de acordo com a Câmara 
Temática de Turismo da Região Metropolitana da Baixada Santista (AGEM, 2020b). Fo-
ram feitas as sinalizações específicas de turismo (nesse caso o mobiliário turístico, totens 
de informação etc.) e nove Centros de Informações Turísticas Metropolitanos. Chegaram 
a ser iniciados dois projetos de roteiros turísticos (Passo dos Jesuítas e Circuito dos For-
tes), mas, devido a fatores internos, não seguiram adiante (AGEM, 2020b).

Figura 16.2 – Regiões turísticas do estado de São Paulo

Fonte: Biblioteca Virtual SP (2020).
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Outra questão que também foi levantada na Câmara Temática de Turismo da RMBS 
(AGEM, 2020b) e que está em discussão desde a época da apresentação do instrumento 
é a implantação de um dispositivo chamado Selo Boa Viagem (ou Selo Metropolitano), 
que flexibiliza o trânsito de ônibus de excursão nas cidades envolvidas, até como forma 
de evitar excursionistas, visando a outros segmentos para a região. Porém, há resistên-
cia de algumas cidades, uma vez que esse dispositivo para alavancar o turismo regional 
pode se tornar um problema em função de taxas que beneficiam apenas uma ou outra 
cidade. É um caso a ser estudado com maior aprofundamento.

Plano Diretor de Turismo de Praia Grande

O Plano Diretor de Turismo de Praia Grande (PDTUR-PG) foi elaborado em 2017 e 
instituído em 2018, após levantamentos de diversos empreendimentos que fazem parte 
do trade turístico da cidade, infraestrutura etc. (PRAIA GRANDE, 2018). O documento foi 
elaborado por dois motivos:
• para obter recursos junto ao DADETUR, com a manutenção do título de Estância, em

virtude da Lei Complementar Estadual 1.261/2015 (SÃO PAULO, 2015);
• para atualizar o Mapa de Regionalização do Turismo do PRT, que, em muitos aspec-

tos, ajuda na obtenção de recursos e qualificação do município, como hotelaria, agên-
cias de receptivo etc.

O PDTUR-PG e outros dispositivos, como o Cadastur, fez com que a cidade obtivesse a 
categoria A no Mapa de Regionalização do Turismo na Costa da Mata Atlântica, junto com 
outras cidades que estão na mesma categoria nessa região (Santos e Guarujá) (MTUR, 2019).

Figura 16.3 – Plano Diretor de Turismo da Baixada Santista (capa), 2002

Fonte: AGEM (2020).
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Por outro lado, do que foi apresentado no plano de ação para curto e médio pra-
zos, apenas alguns itens foram executados. Já itens de longo prazo, apesar da apresen-
tação de projetos pelo COMTUR de Praia Grande para obtenção de convênio com o DA-
DETUR, não foram realizados: por exemplo, a reforma na entrada de Praia Grande para 
melhoria do fluxo de pessoas que seguem ao Palácio das Artes.

Outro fator importante, para o qual o PRT também é um parâmetro, são os obser-
vatórios de turismo, uma forma de coletar dados e analisar o turista que visita a cidade, 
principalmente nos eventos, como Estação Verão, Vila Junina e Festejos de Iemanjá. Os 
resultados são apresentados ao COMTUR de Praia Grande para que possa formular polí-
ticas públicas de turismo, de acordo com o perfil do turista, entre elas de capacitação de 
mão de obra. Também é útil para descobrir algumas vocações turísticas, como o turismo 
gastronômico, ecológico, religioso etc.

Encerrando a comparação dos planos nacional, estadual, regional e municipal, o es-
tado de São Paulo precisa de um plano estadual de turismo, um documento próprio para 
poder definir diretrizes. Em relação ao PDTUR-BS (PRAIA GRANDE, 2018), como cada cidade 
tem seu plano diretor, é necessário atualizá-lo, pois o documento foi produzido há quase 20 
anos. Com as ações que as cidades estão realizando, é possível fazer uma ação metropoli-
tana. Além disso, o PRT nacional (MTUR, 2020) merece atenção, uma vez que algumas ações 
estão sendo pouco trabalhadas, ou com lentidão, devido a constantes mudanças no MTUR.
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17 São Vicente-SP: plano diretor 
no contexto do PNT

O PNT é um documento elaborado pelo MTUR, Embratur e agentes do CNTur que es-
tabelece as diretrizes e estratégias de implementação da política de turismo no Brasil, de 
forma a ordenar as ações do setor público e seus recursos para o desenvolvimento do turis-
mo (MTUR, 2018). Com base no diagnóstico do setor, o PNT 2018-2022 indica diretrizes volta-
das para o fortalecimento da regionalização, melhoria da qualidade e competitividade do 
setor com incentivo à inovação e promoção da sustentabilidade. A partir dessas diretrizes, 
foram estabelecidas cinco linhas para a atuação conjunta das esferas federal, estadual e 
municipal, de forma a alcançar as metas propostas no documento (ordenamento, gestão e 
monitoramento; estruturação do turismo brasileiro; formalização e qualificação no turismo; 
incentivo ao turismo responsável; marketing e apoio à comercialização).

Além do PNT, o PRT é um dos princípios da Política Nacional do Turismo. Parte de 
uma perspectiva que considera que, se um município que não tem vocação clara para 
o turismo, pode se beneficiar dessa atividade atuando como um fornecedor de mão de
obra ou de produtos turísticos. Para isso, é necessária uma atuação regionalizada, ou
seja, integrando um município com vocação turística a outros que não a tem, permitindo
que toda a região tenha ganhos (MTUR, 2008). Com esse enfoque no desenvolvimento
regional, o PRT proporciona maior protagonismo às UF, de forma a incentivar a interação
entre MTUR, estados, regiões e municípios.

O PNT também estabelece a categorização dos municípios no Mapa do Turismo 
Brasileiro, que é um instrumento do MTUR “para identificar o desempenho da economia 
do setor nos municípios que [nele] constam” (MTUR, 2019), a fim de subsidiar a gestão pú-
blica em tomada de decisões estratégicas para implementação e elaboração de políticas 
que atendam às especificidades de cada município e região (MTUR, 2018). A categorização, 
estabelecida pela Portaria 144 (MTUR, 2015), considera que a articulação de territórios que 
apresentem características e aspectos similares, complementares ou comuns (que possam 
afirmar uma identidade histórica, cultural, econômica e/ou geográfica) pode facilitar a ter-
ritorialização das políticas e mesmo a elaboração de planos e projetos, por meio de uma 
instância de governança regional. Esses municípios formariam uma região turística que 
teria, assim, uma gestão integrada e cooperada de forma dinâmica.
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O município de São Vicente-SP, conforme indicado no Mapa do Turismo Brasileiro com 
a categoria B, pertence à região turística Costa da Mata Atlântica, juntamente com: Cubatão 
(categoria C), Guarujá (categoria A), Itanhaém (categoria B), Mongaguá (categoria B), Peruí-
be (categoria B), Praia Grande (categoria A) e Santos (categoria A) (MTUR, 2019). A Tabela 17.1 
mostra as categorias e variáveis consideradas para a classificação dos municípios.

Segundo o Plano Diretor de Turismo de São Vicente (PDTUR-SV), o município foi criado 
em 1970 e pertence à Região Administrativa de Santos, critério também considerado para a 
caracterização da região turística, junto com Guarujá, Cubatão, Praia Grande, Bertioga, Ita-
nhaém, Peruíbe e Mongaguá. Está localizado na região da Baixada Santista, litoral do estado 
de São Paulo, e tem uma população de 332.445 habitantes (SÃO VICENTE, 2018). Atualmente, 
carrega o título de Estância Turística concedido pelo Governo do Estado de São Paulo. Os mu-
nicípios considerados como Estâncias têm infraestrutura e serviços direcionados ao turismo, 
seguindo legislação específica e pré-requisitos para a qualificação (SÃO PAULO, 2019). 

O fluxo turístico de São Vicente define-se pelo fato de o município ser considerado o 
quarto lugar mais procurado no litoral Sul do estado de São Paulo. O primeiro é Guarujá, 
o segundo é Santos, o terceiro, Bertioga. Pela ausência de conclusão dos observatórios de
turismo sobre a cidade, a estimativa de demanda baseia-se apenas nos documentos do
PDTUR-SV, que também afirma que a maior parte dos turistas que visitam a cidade são pro-
venientes do estado de São Paulo (SÃO VICENTE, 2018).

Tabela 17.1 – Caracterização das categorias de municípios turísticos a partir das variáveis

Fonte: MTUR (2019).

Cate-
goria

VARIÁVEIS

Número de 
municípios

Municí-
pios no 
mapa 
(%)

Quantidade 
de empregos 
formais de 
hospedagem

Quantidade 
de estabe-
lecimentos 
formais de 
hospedagem

Estima-
tiva de 
turistas 
interna-
cionais

Estimativa 
de turistas 
domésticos

Arrecadação 
nos estabele-
cimentos de 
hospedagem 
(R$)

A 62 2,30 2.267 123 133.973 1.580.019  40.357.359,91

B 257 9,54 277 25 5.810 168.844  2.843.975,05

C 476 17,67 58 8 746 41.853 518.588,76

D 1.522 56,50 8 2 144 7  67.587,08

E 377 13,99 0 0 0 0 0,00
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O que se pretende pela gestão regional e que se apresenta no PDTUR-SV, é que o fluxo tu-
rístico de São Vicente seja focado em ecoturismo. Os atrativos são a prática de salto de paraque-
das, a extensão da área continental, a presença de cachoeiras e a extensão de região de mata, 
que tornam o ecoturismo um dos três principais motivos de procura do município para o turista.

Ainda de acordo com o PDTUR-SV, parte da demanda é formada por turistas que possuem 
casa ou apartamento de temporada na cidade. São Vicente é um local com valor venal de imó-
veis mais baixo e com custo de vida mais acessível na Baixada Santista, de modo que os turistas 
acabam optando pela cidade para se estabelecer durante as férias, feriados e fins de semana.

Dessa forma, há potencial turístico para São Vicente destacar-se no PNT, embora ain-
da seja preciso investimento e definição de foco, que poderá ser o ecoturismo, por sua valo-
rização pela demanda, de um lado, e também devido ao potencial natural da cidade.
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18 Vale do Ribeira-SP: histórico de 
políticas de turismo

O turismo aparece hoje como um setor de grande importância no Brasil e também 
como alternativa para o desenvolvimento socioeconômico dos municípios e de suas co-
munidades. Esse setor apareceu e foi ganhando espaço no cenário europeu e mundial 
ainda no ano de 1925, quando foi criada a OMT, antiga União Internacional de Organiza-
ções Oficiais de Viagens (IUOTO), entidade que reunia associações privadas e governa-
mentais de turismo (SANTOS; BRANT; BRANT, 2017). Com a missão de promover o turismo 
sustentável, responsável e universalmente acessível, a entidade se esforçou ao se debru-
çar em estudos e realizar ações para o cumprimento de seus objetivos. 

No Brasil, o surgimento de políticas públicas no turismo, seguindo orientações da 
OMT, se deu a partir de 1938, dando os primeiros sinais em legislações como o Decreto-
-Lei 406, que estabelecia autorização governamental para a atividade de comercializa-
ção de passagens. No ano seguinte foi criado o Decreto-Lei 1.915, que instituiu a Divisão
de Turismo dentro do Departamento de Imprensa e Propaganda (BRASIL, 1939). Depois de
algumas mudanças na estrutura governamental, o turismo é protagonista novamente
em 1958, por meio do Decreto-Lei 44.863, de 21 de novembro, que criou a Comissão Brasi-
leira de Turismo (COMBRATUR) (DIAS, 2003, p. 128).

Dentre as atribuições da COMBRATUR, Dias (2003, p. 129) aponta que estavam a 
criação de serviços e instalações que ampliassem e completassem as zonas turísticas e 
a realização e colaboração dos estados e municípios no inventário de áreas de interes-
se turístico existentes no país, levantando o patrimônio natural, tendo a finalidade de 
proteger, por meio de legislação adequada, a paisagem como atração turística. Dessa 
maneira, podem-se encontrar indícios de que, nesse momento da história, existia, de 
alguma forma, a articulação de política nacional de turismo.
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Com origem em 1966, pelo Decreto-Lei 55 (BRASIL, 1966), a política nacional foi defi-
nida, sendo criado o CNTur e a Embratur. A última teria o papel de assumir a normatização 
das empresas prestadoras de serviços turísticos, facilitando incentivos fiscais para a constru-
ção de equipamentos e serviços, além de seguir as diretrizes que norteavam a atividade de 
turismo (VIEIRA, 2011). Algumas mudanças ainda ocorreriam na Embratur até que, em 28 de 
março de 1991, por meio da Lei 8.181, a empresa assumiu uma nova denominação e passou a 
ser uma autarquia com o nome de Instituto Brasileiro de Turismo (BRASIL, 1991). Suas atribui-
ções atendiam a demandas de formular, coordenar e executar a política de turismo no país. 
No entanto, em 2020, a lei anterior foi revogada pela Lei 14.002, que transformou a Embratur 
na Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo (BRASIL, 2020).

Com as iniciativas concentradas e centralizadas, foi em 1994 que o governo fede-
ral começou a mudar o quadro das políticas públicas, dando espaço à descentralização 
do turismo e origem, em 1996, ao PNMT, que formulava um novo modelo de gestão. De 
forma simplificada e uniforme, a ideia era abraçar estados e municípios de maneira in-
tegrada, em busca de maior produtividade na administração da atividade turística de 
forma participativa (DIAS, 2003, p. 144). 

Em 2003, o governo federal foi reestruturado, criando o MTUR, composto por duas secre-
tarias (SNPDT-MTUR e SNPT-MUTR) e a Embratur. Em busca de ordenamento do turismo den-
tro de suas políticas públicas, agora já em fase de descentralização, criaram-se macroprogra-
mas. Dentre eles, o macroprograma de número 4 intensificava os esforços na regionalização 
do turismo para estabelecer referências básicas sobre a territorialidade turística do país.

Com embasamento nas recomendações da OMT, o MTUR adotou, em 2004, essa 
política focada no desenvolvimento regional, dando maior protagonismo às UF, tendo 
como objetivo principal apoiar a estruturação dos destinos, a gestão e a promoção do 
turismo no país. Esse programa de enfoque territorial foi reformulado em 2013, quando 
foram definidos seus oito eixos de atuação (MTUR, 2013).

Focados no planejamento coordenado e participativo e em busca de repercussão 
positiva nos resultados socioeconômicos, os programas iniciaram com participação efe-
tiva dos representantes dos órgãos e colegiados de turismo em âmbito municipal, regio-
nal e estadual. O resultado dessa estratégia foi a formação da Rede Nacional de Regio-
nalização, composta por atores ligados à atividade turística. A formação e mobilização 
dessa rede se deu por meio da nomeação de Interlocutores Estaduais do PRT.

Regionalização do turismo no Vale do Ribeira

Atualmente, o estado de São Paulo conta com 70 Estâncias, todas consideradas 
Estâncias Turísticas, conforme previsto na Lei Complementar 1.261, que também reco-
nhece a categoria de MIT. Na região do Vale do Ribeira, as primeiras cidades a obterem 
o título de Estância foram Cananéia e Iguape, ainda no ano de 1948. Após um longo pe-
ríodo, já na década de 1990, as cidades de Eldorado e de Ilha Comprida foram também
reconhecidas com o título de Estância (SÃO PAULO, 1948, 1995, 2015). Já no grupo de MIT,
foram reconhecidas as cidades de Apiaí, Barra do Turvo, Itaoca, Itariri, Juquiá, Juquitiba,
Registro, Sete Barras, Tapiraí, Ribeirão Grande, Peruíbe e Jacupiranga (SETUR-SP, 2015).
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Ainda em 1995, a Fundação SOS Mata Atlântica iniciou e desenvolveu um projeto in-
titulado Polo Ecoturístico do Lagamar, nos municípios de Iguape, Cananéia, Pariquera-Açú 
e Ilha Comprida. Apresentando o Vale do Ribeira como a região que abriga a maior parcela 
contínua de Mata Atlântica do país, as preocupações da SOS Mata Atlântica foram fundadas 
nas ameaças de exploração predatória de recursos naturais, bem como em cuidados com o 
maior número de edificações tombadas em uma mesma cidade pelo Patrimônio Histórico 
Nacional do Estado de São Paulo (62 construções coloniais na cidade de Iguape) e, ainda, 
preocupados com a manutenção de valores tradicionais das comunidades caiçaras e ribei-
rinhas (TODESCO, 2007). Assim, o ecoturismo foi vislumbrado como uma opção econômica 
sustentável. Suas atividades tiveram o patrocínio da Embratur e a colaboração de agências, 
empresas, associações, guias e instituições públicas e privadas. O desenvolvimento do Polo 
incluiu levantamento ecoturístico da região, cursos de capacitação e educação ambiental, 
criação de Centro de Interpretação Ambiental e Informação Turística. O projeto foi premiado 
em 1999 pela revista norte-americana Condé Nast Traveler como o melhor destino ecoturís-
tico do mundo (ECOVIAGEM, 2004). Estavam desenhados os primeiros passos do Vale do Ri-
beira para a regionalização do turismo, podendo agregar quatro municípios que continham 
características semelhantes e que geograficamente também se integravam.

Outra importante ação na região, que estabelecia relação com a regionalização 
do turismo, foi o desenvolvimento da Agenda de Ecoturismo do Vale do Ribeira. Com 
trabalhos iniciados em 1995, compreendeu estudos e ações em 23 municípios que, na-
quele momento, pertenciam à região (ROMÃO, 2004). Tinha o propósito de planejar um 
desenvolvimento sustentável para o Vale do Ribeira, envolvendo estudo, planejamento 
e fomento do ecoturismo na região como estratégia de desenvolvimento sustentável. 
Durante os nove anos de atuação da Agenda de Ecoturismo do Vale do Ribeira, foram 
estabelecidas diversas parcerias com organizações não-governamentais, associações de 
base comunitária e prefeituras para a implementação das suas atividades. Fomentou o 
turismo sustentável como estratégia de desenvolvimento local e garantia do bem-estar 
das comunidades, bem como inovou em sua forma de atuação por meio da articulação e 
mobilização dos atores locais e da descentralização da gestão turística do poder público 
municipal. As atividades tiveram foco na realização de inventários turísticos, capacita-
ção de atores locais, planejamento participativo, mobilização e articulação do capital 
social da região (ROMÃO, 2004).

Conjuntamente, os atores envolvidos, somados aos esforços dos órgãos públicos, 
convergiram, originando e impulsionando a realização do Encontro de Turismo Sustentá-
vel do Vale do Ribeira/ Guaraqueçaba. Foi um evento idealizado e organizado pela Agên-
cia de Desenvolvimento da Mesorregião do Vale do Ribeira/ Guaraqueçaba e pelos gover-
nos dos estados de São Paulo e do Paraná, com o apoio dos ministérios de Turismo, Meio 
Ambiente e Cultura e do Serviço Social da Indústria (SESI), Prefeitura de Ilha Comprida e 
WWF-Brasil. Foi realizado em 22 e 23 de julho de 2004, no município de Ilha Comprida, 
com o objetivo de democratizar as informações obtidas durante o processo da Agenda de 
Ecoturismo do Vale do Ribeira, disponibilizando informações para um projeto ainda maior, 
o Plano Estratégico de Ecoturismo do Vale do Ribeira. Tentava, nesse momento, integrar
os pensamentos e ações do Vale do Ribeira com a região norte do Paraná, pensando na
elaboração de um roteiro regional integrado e consolidando as regiões como produto na-
cional e internacional (ROMÃO, 2004).
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De acordo com Romão (2004), o conceito de mesorregião foi interpretado e criado 
pelo programa do Ministério da Integração Nacional, tornando a Agência de Desenvolvi-
mento da Mesorregião do Vale do Ribeira/ Guaraqueçaba, naquele momento, a entidade 
de referência para o desenvolvimento e sustentação das ações da região. Como resultado 
das ações desenvolvidas, a região pode apresentar o Fórum de Desenvolvimento do Vale 
do Ribeira, realizado em 2000 junto com o Governo do Estado de São Paulo. O Fórum deu 
origem ao documento “Fórum de Desenvolvimento do Vale do Ribeira – Caminhos do Fu-
turo: uma proposta sustentável”, no qual foram definidas as ações gerais e específicas da 
época. Ainda como resultado relevante das ações, foi criado o Fundo de Desenvolvimento 
Econômico e Social do Vale do Ribeira (FUNDESVAR), do qual o turismo foi um dos itens fi-
nanciáveis. Houve ainda um segundo inventário turístico em 2002, viabilizado por parceria 
com a Vitae Civillis e WWF, que não gerou repercussões como o anterior.

Lançado pelo Governo do Estado de São Paulo em 2019, o Programa Vale do Futu-
ro (PVF) é a nova aposta da região em busca de seu desenvolvimento. Incluindo diversos 
setores do turismo, é uma das estratégias governamentais de desenvolvimento de uma 
região reconhecida por sua vulnerabilidade. Visando transformar a região mais rica em 
biodiversidade, o estado apresentou um modelo de desenvolvimento regional baseado 
na exploração sustentável da riqueza socioambiental da Mata Atlântica, propondo par-
cerias com prefeituras, comunidades quilombolas locais e organizações da sociedade 
civil para implementar projetos de desenvolvimento sustentável, geração de renda, con-
servação e melhoria da qualidade de vida da população. 

Ainda em dezembro de 2019, o CODIVAR, junto à SETUR-SP e o Senac de Registro, rea-
lizou o lançamento do Plano Regional de Turismo Cavernas da Mata Atlântica, na Estância 
Turística de Eldorado, no Parque Estadual Caverna do Diabo, resultado de um trabalho de 
dois anos de mapeamento da região. O trabalho entregue aos municípios foi elaborado 
pelo Senac com a Câmara Técnica do Turismo do CODIVAR e as prefeituras de Apiaí, Barra 
do Chapéu, Barra do Turvo, Eldorado, Iporanga, Itaoca, Jacupiranga, Cajati, Ribeirão Grande, 
Ribeira e Itapirapuã-Paulista (SÃO PAULO, 2019).

O Vale do Ribeira hoje se divide em Câmaras Temáticas de Turismo por região turís-
tica. No momento existem as regiões turísticas do Lagamar, Caminhos da Mata Atlântica 
e Cavernas da Mata Atlântica. A definição dos municípios participantes de cada região 
turística foi feita por interesse do próprio município, se inscrevendo por meio do CODIVAR 
e do Interlocutor do MTUR (CODIVAR, 2020).

Considerações finais

Ao observar as propostas e diretrizes do PRT (MTUR, 2013) e compará-las com as ações 
que vêm sendo desenvolvidas na região do Vale do Ribeira, pode-se dizer que já acontece 
uma efetiva aplicação do programa. No entanto, ainda há muito a percorrer na busca do 
turismo sustentável regionalizado. Falhas são detectadas nas esferas municipal, regional, 
estadual e federal, porém há avanços consideráveis. A manutenção de uma Câmara Técnica 
ativa em um consórcio regional como o CODIVAR permite a interação contínua entre os mu-
nicípios, ofertando troca de informações, técnicas e estratégias para o avanço das cidades 
em suas individualidades, bem como permeiam o avanço das causas regionalizadas.
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Nos documentos de planejamento estratégico existentes no CODIVAR, pode-se ver 
claramente os objetivos traçados nos anos anteriores e seu cumprimento. Um dos gran-
des objetivos para o desenvolvimento da região era a duplicação da BR-116, Rodovia Régis 
Bittencourt. Esse foi o último item do planejamento regional anterior a ser cumprido pelo 
Governo Federal. Na construção de um novo plano estratégico para 2030, pode-se perceber 
a atenção sob as lentes da regionalização muito claramente, inclusive no setor de turismo. 

Vale ressaltar que as estratégias de atuação do MTUR contemplam o fomento à 
regionalização, que prevê o apoio financeiro do MTUR aos estados, regiões e municípios 
na implantação de seus projetos. Porém, quando questionado por esses apoios finan-
ceiros, o CODIVAR não reconhece nenhum investimento direto efetuado pelo Governo 
Federal, exceto o de manter um interlocutor representante. 

Conflitante com as regiões turísticas federais ou não, a região tem muitas facetas de 
divisões, seja por hidrografia, geografia, interesse econômico, estratégias sociais, educacio-
nais e até mesmo de segurança e saúde. Os municípios têm que absorver, participar e atuar 
em todas essas frentes, que muitas vezes não se conversam. Porém, apesar das distinções e 
diferenças, alguns órgãos encontram potencial realizador. Pode-se citar órgãos de regiona-
lização como o Comitê de Bacias Hidrográficas do Ribeira, o próprio CODIVAR – que abrange 
várias áreas de interesse dos municípios –, o Consórcio de Saúde Regional (CONSAÚDE) e 
também ações do sistema S como Sesi, Sesc e Senac, colaborando com ações regionalizadas. 

Em tempo, ressalta-se ainda que o monitoramento das ações e projetos conduzidos 
até o momento tem pouca produção de dados e informações, muitas vezes imprecisos e 
não confiáveis, de forma a impossibilitar o monitoramento da atividade turística no ter-
ritório. A medição de resultados e impactos das atividades do turismo na região é muito 
tímida, não havendo estudos e projeções das tendências da oferta e da demanda, avalia-
ção de tendências e/ou análise de satisfação dos turistas.
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19 Vale do Futuro-SP e Programa 
de Regionalização do Turismo

O MTUR, como parte de sua política de desenvolvimento do turismo, apresentou, 
em 2004, o PRT. Segundo o MTUR, o PRT é estruturante e trabalha a convergência e a inte-
ração de todas as ações desempenhadas pela pasta. “Seu objetivo principal é o de apoiar 
a estruturação dos destinos, a gestão e a promoção do turismo no país, a partir de oito 
eixos estruturantes com vistas à promoção do desenvolvimento regional”. O PRT prevê a 
regionalização do turismo por meio de recortes territoriais denominados regiões turísticas, 
trabalhadas pelo MTUR em políticas públicas de desenvolvimento do turismo (MTUR, 2017). 

O Mapa do Turismo Brasileiro (MTUR, 2019) é um instrumento instituído no âmbito 
do PRT, atualizado bienalmente, com última versão de 2019, em que 2.694 municípios do 
território nacional são divididos em 333 regiões turísticas. Os municípios que compõem cada 
uma das regiões são indicados pelos governos estaduais, por meio de seus órgãos de turis-
mo, em conjunto com as instâncias de governança regional, a partir de critérios constituídos 
com o MTUR. A regionalização é prevista como uma das quatro diretrizes do PNT 2018-2022, 
instrumento que estabelece as diretrizes nacionais das políticas de turismo (MTUR, 2018).

O estado de São Paulo conta com 49 regiões turísticas determinadas no último Mapa 
do Turismo Brasileiro (MTUR, 2019). O Programa Vale do Futuro (PVF), projeto estadual de de-
senvolvimento econômico e social da região paulista do Vale do Ribeira, é um programa de 
governança integrada, que pretende unir o Governo do Estado, as prefeituras e a sociedade 
civil em torno de projetos de desenvolvimento da região (SÃO PAULO, 2020). 

A região do Vale do Ribeira é apontada como a de maior vulnerabilidade do esta-
do, com PIB per capita de 24.600,00 reais e índice de desenvolvimento humano (IDH) de 
0,711 (SÃO PAULO, 2020). O PVF propõe ações integradas de gestão sustentável, emprego 
e renda, qualidade de vida e infraestrutura com metas de curto, médio e longo prazo. O 
fortalecimento do turismo é um de seus pilares centrais, sendo a atividade considerada 
um dos oito potenciais econômicos apontados na região.
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Porém, o projeto de desenvolvimento regional parece desconsiderar o PRT federal. 
Ao realizar um comparativo entre o PRT do MTUR (2017) e o programa de desenvolvimen-
to regional do Vale do Ribeira (SÃO PAULO, 2020), foi possível observar que a região em 
âmbito estadual é considerada uma só e, portanto, concentra projetos e investimentos 
comuns. Em âmbito federal, contempla quatro diferentes regiões turísticas. 

O próprio Governo do Estado de São Paulo, em seus canais oficiais de comunica-
ção, não é unânime sobre quais são os municípios contemplados no projeto. No portal 
da Desenvolve SP (2020), os municípios de São Lourenço da Serra e Juquitiba são citados 
como pertencentes ao Vale do Futuro, totalizando 24 municípios. Porém, no website do 
PVF do Governo do Estado de São Paulo (2020), consta que apenas 22 municípios são 
contemplados no programa. Se considerados os dois municípios citados anteriormente, 
sobem para cinco as diferentes regiões turísticas consideradas no programa federal. 

Entre os 22 municípios citados pelo portal do PVF, sete fazem parte da região tu-
rística Cavernas da Mata Atlântica: Apiaí, Itaoca, Iporanga, Ribeirão Grande, Eldorado, 
Barra do Turno e Jacupiranga. Cinco municípios fazem parte da região turística Caminhos 
da Mata Atlântica: Sete Barras, Registro, Juquiá, Miracatu e Itariri. Outros cinco muni-
cípios compõe a região turística denominada Lagomar: Cananéia, Pariquera-Açu, Ilha 
Comprida, Iguape e Pedro de Toledo. O município de Tapiraí, apesar de geograficamente 
pertencente ao Vale do Ribeira e contemplado no PVF, está incluído na região turística de 
Altos do Paranapiacaba, junto com outros seis municípios que não estão contemplados 
no Programa. Outros quatro municípios pertencentes ao programa de desenvolvimento 
do Vale do Ribeira não fazem parte de nenhuma região turística: Itapirapuã Paulista, 
Ribeira, Barra do Chapéu e Cajati (SÃO PAULO, 2020). 

Se consideradas as informações do portal da Desenvolve SP (2020), os municípios 
de São Lourenço da Serra e Juquitiba também são citados como contemplados no PVF. 
Os dois estão incluídos no PRT do governo federal na região Mananciais, Aventura e Arte, 
junto com outros cinco municípios que não fazem parte do Vale do Ribeira. 

Com tantas variáveis e formas diferentes de organização territorial, como promo-
ver o desenvolvimento do turismo em âmbito estadual desconsiderando as diferenças 
de objetivos, destinos e alianças regionais propostas pela gestão federal, parece uma 
questão bastante interessante e ainda sem resposta – dado que, ao menos em suas co-
municações oficiais, um programa desconsidera a existência do outro. 

Ao invés de unir esforços, os caminhos são contraditórios, desencontrados e não 
levam em conta interesses dos outros municípios que foram excluídos, por um lado do 
programa estadual, por outro do programa federal. É o caso de seis municípios perten-
centes à região turística do Alto do Parnaíba, de cinco municípios incluídos na região de 
Mananciais, Aventura e Arte, e de quatro municípios pertencentes ao PVF, mas que não 
são contemplados no projeto federal. 
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O Vale do Ribeira apresenta uma diversidade enorme de atrativos turísticos, o que 
faz entender porque essa atividade é um dos pilares do desenvolvimento econômico e 
social da região, mas será que é possível um alinhamento de um grupo tão grande de 
municípios e com uma cartela de atrativos tão diferenciada no que tange ao desenvolvi-
mento regional do turismo? Nesse sentido, o programa federal, que propõe o desenvol-
vimento de regiões menores, parece fazer mais sentido. 

O desalinhamento desses programas mostra a necessidade de uma gestão unifi-
cada em diferentes instâncias, a fim de otimizar os recursos empregados no desenvolvi-
mento do turismo de uma determinada região.

O PVF é novo, pertence à atual gestão e está no início de sua execução, mas é im-
portante que o desenvolvimento do turismo na região seja observado atentamente, ga-
rantindo assim a sustentabilidade, a justiça social e o alinhamento de políticas públicas.
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Para encerrar esta obra, considera-se importante destacar que o ensino da pós-
-graduação em turismo no Brasil ainda caminha em terrenos de desafio, em razão de seu
momento inicial de construção e desenvolvimento. O processo de ensino-aprendizagem,
na disciplina Gestão Regional do Turismo, baseou-se em leituras de artigos científicos,
dissertações e teses, que abordam conceitos tradicionais, para fundamentar o olhar no
momento contemporâneo e instigar discussões e reflexões, permitindo a produção de
textos críticos e construtivos para a pesquisa científica em turismo.

Apesar das limitações que o ensino remoto impôs para a turma de 2020, o envol-
vimento e a produtividade dos discentes foram exemplares e compensadores para os 
docentes, que tiveram que se adaptar, de forma instantânea, a esse novo formato de 
aula e de relação aluno-professor. Os resultados colhidos vão além desta obra, pois os 
discentes realizaram pesquisas de gabinete e concretizaram trabalhos de investigação 
de campo, usando instrumentos online, produzindo artigos científicos com temas ligados 
aos assuntos discutidos no semestre e abordados por ângulos diferenciados ou analisa-
dos por métodos inovadores. A expectativa é que, a exemplo dos textos deste e-book, os 
artigos sejam acessados em periódicos da área. 

Assim, se em um semestre atípico foi possível colher ótimos resultados, imagina-
-se que, em um futuro próximo, com o Brasil livre de seus problemas políticos, sanitários
e sociais e aprimorado pelas experiências de distanciamento social e de trabalho remo-
to, seja viável dar continuidade a essa iniciativa de produzir materiais resultantes de
atividades discentes.

Parabéns ao envolvidos, e segue-se na desafiante tarefa de construir e consolidar 
o conhecimento científico sobre o turismo no Brasil.

Pósfacio

Debora Cordeiro Braga
Edegar Luís Tomazzoni
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PPGTUR - Programa de Pós-Graduação em Turismo
Escola de Artes, Ciências e Humanidades
Universidade de São Paulo

Coleção Desenvolvimento do TurismoColeção Desenvolvimento do Turismo
O turismo é uma atividade que afe-

ta praticamente todas as pessoas em todos 
os cantos do planeta. Por sua natureza hu-
mana e complexa, ele pode ser interpretado 
sob diversas perspectivas, tais como um fato 
econômico, uma atividade de lazer, um con-
junto de negócios, um fenômeno sociológico, 
cultural, espacial ou histórico, entre outras. 
O turismo também pode ser estudado sob a 
lente de quase todas as ciências e correntes 
epistemológicas existentes. Essa diversidade 
de perspectivas possíveis no estudo do turis-
mo deve ser reconhecida e valorizada.

Com esse caráter multidisciplinar e e- 
clético, a coleção “Desenvolvimento do Turis-
mo” traz pesquisas desenvolvidas no Progra-
ma de Pós-Graduação em Turismo da Escola 
de Artes, Ciências e Humanidades da Univer-
sidade de São Paulo (PPGTUR-EACH-USP).

“Desenvolvimento do Turismo” é o 
nome da primeira disciplina de curso superior 
no Brasil que tinha em seu título a palavra tu-
rismo, criada em 1970 na USP, no Departamen-
to de Relações Públicas e Propaganda (CRP).

“Desenvolvimento do Turismo”, em 
todos os seus matizes, nos campos social, 
humanístico, cultural, ambiental, político, 
econômico e científico, é também o nome da 
área de concentração do PPGTUR-EACH-USP.

Assim, em sua essência, essa coleção 
tem o propósito de contribuir para o turismo, 
especialmente no Brasil, de forma ampla, di-
versa, consistente, crítica e construtiva.

Programa de Pós-Graduação em Turismo 
da Universidade de São Paulo 

PPGTUR-EACH-USP
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